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O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Havendo número

regimental, declaro abertos os trabalhos da presente reunião.

O objetivo desta audiência pública é ouvir o Exmo. Sr. Ministro Nelson Jobim,

Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal. Lembro a todos que S.Exa. é ex-

Deputado Federal e conhece nossa problemática, o que é fundamental. S.Exa. vem

a esta Casa debater mandatos eletivos, assunto de que trata esta Comissão

Especial.

Concedo a palavra ao Ministro Nelson Jobim, por 20 minutos, prorrogáveis.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Sr. Presidente Affonso Camargo, caro

Deputado Eduardo Sciarra, Relator da matéria, Srs. Deputados, pediram-me que

viesse conversar sobre a Proposta de Emenda Constitucional nº 03, que encapa as

demais propostas de emenda constitucional relativas à coincidência de mandatos.

Observei que operam o tema textos do Deputado Paulo Octávio, do Deputado

Marcelo Castro, do Deputado Jorge Bittar e uma série de outros apresentados pelos

Deputados Manoel Salviano e Enivaldo Ribeiro. Todos eles se aproximam.

Há uma distinção que, desde logo, gostaria de apresentar, para nitidez do

tema. O Deputado Paulo Octávio, na PEC nº 03, estabelece o mandato de 5 anos

para todos, inclusive para os Senadores. A proposta rompe a tradição brasileira de

alternância no Senado. A tradição brasileira, desde 1891, é de que o Senado se

renova um terço em uma eleição e dois terços em outra, com mandato de 8 anos, o

que implica que os Senadores tenham o dobro do mandato conferido aos

Deputados.

Na análise do problema, ponderaria que a redução do tempo do mandato dos

Senadores é algo que se complica em relação ao Senado. O problema não é reduzir

mandatos, mas fazê-los coincidir. É preciso saber, em primeiro lugar, se a premissa

política é a coincidência de eleições. Quando há coincidência de eleições,

agregamos apoios e não os rompemos. Entendo, porém, que politicamente se cria

um problema, ao reduzir o mandato dos Senadores de 8 para 5 anos, a fim de se

estabelecer eleição conjunta. Esse assunto deveria ser examinado mais

detidamente.

A PEC nº 06, do Deputado Marcelo Castro, fixa em 5 anos o mandato de

Deputado e em 10 anos o mandato de Senador, com renovação de um terço e dois
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terços, alternadamente. Ou seja, mantém-se a tradição. Reputo importante nossa

experiência política da renovação alternada do Senado em cada eleição. Essa

tradição funciona e tem eficácia.

Por outro lado, o grande problema a ser enfrentado é o da transição. Vou

separar os assuntos e tratar da conveniência ou não da coincidência de eleições.

Este é o tema básico, o resto é decorrente da aceitação ou não dessa tese.

Ora, se houver coincidência de eleições, evidentemente teremos eleições no

Brasil seja de 4 em 4 anos, seja de 5 em 5 anos, dependendo da decisão tomada

sobre a extensão do mandato. Além do mais, há a questão de ter ou não o

Presidente da República o direito à reeleição. Se mantida a reeleição, poderá haver

a opção de coincidência de mandatos de 4 anos. Se for entendido que o mandato

deve ser ampliado para 5 anos, será possível repensar a reeleição do Presidente.

Então, não vou falar sobre 4 ou 5 anos.

A  opção por 4 ou 5 anos está ligada a tema que diz respeito a outra decisão:

se é ou não mantida a reeleição dos chefes do Poder Executivo. Esse tema tem de

ser enfrentado não sob a perspectiva de saber se é conveniente 4 ou 5 anos, mas

da perspectiva de manter ou não a reeleição. Se se estiver pensando em não

manter a reeleição, em restabelecer a inelegibilidade, modelo anterior à reforma

constitucional feita no Governo Fernando Henrique, seria preciso alongar o mandato.

O maior mandato para Presidente da República foi de 6 anos, quando da

eleição direta do Presidente José Sarney. Lembrem-se da discussão que houve na

Constituinte sobre a redução de 6 para 4 ou 5 anos. A tese do Governo, à época,

era a redução do mandato do Presidente de 6 para 5 anos;  a da Oposição era de 6

para 4 anos. Foi aprovada a proposta de 5 anos, mantidos o mandato dos

Senadores em 8 anos e dos Deputados em 4 anos, o que importou desconexão

entre a eleição presidencial e a congressual. Em nosso modelo eleitoral, é

inconveniente essa desconexão.

Mantido o modelo eleitoral de voto proporcional, com lista aberta e voto

uninominal, veremos a sua inconveniência. A maior delas é a demonstração

histórica. A eleição do Presidente Collor deu-se em 1989 e a eleição do Congresso,

em 1990. Houve desconexão entre bases de garantia e bases de apoio presidencial

na eleição comum. Esse é um problema que tem de ser examinado.
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A nossa história tem mostrado que não é conveniente estabelecer eleição

solteira para Presidente da República, seja direta, seja indireta. Os senhores querem

uma eleição de cima a baixo, ou seja, do Presidente da República ao Vereador, se

houver essa coincidência. Deixo, portanto, esse assunto do prazo do mandato,

lembrando que a decisão do tempo do mandato está vinculada também à

coincidência ou não com a eleição do Presidente. A experiência mostra a

conveniência da coincidência para estabelecer forças políticas idênticas e

equivalentes, quando do processo eleitoral e da campanha eleitoral correspondente.

Concorri a Deputado Federal em 1990. Lembro-me da confusão causada pela

inexistência de um candidato a Presidência da República.

Outra conveniência diz respeito à economia de custos. Todos sabemos que

uma eleição de 2 em 2 anos causa problemas. Da perspectiva da Justiça Eleitoral,

não há problema, mas precisamos falar com clareza e saber do que estamos

tratando — e os senhores são competentes nesse sentido.

Temos uma regra vigente no sistema de financiamento das campanhas

eleitorais no Brasil. O diretório nacional do partido gerencia e administra a eleição de

Presidente da República. Os fundos captados pelo diretório nacional se concentram

prioritariamente na eleição de Presidente da República. Nos Estados, os diretórios

regionais dos partidos gerenciam as campanhas de Governador e Senadores. Trata-

se de matéria da estrita competência, dentro do critério da captação de recursos, do

diretório regional. Já os candidatos a Deputado Federal e a Deputado Estadual

gerenciam eles próprios as respectivas candidaturas.

Não vamos nos enganar: cada um dos senhores vai à busca dos recursos

necessários, obedecidas as regras do jogo. Mas esses recursos são gerenciados

individualmente. Há inclusive disputa dentro da própria legenda sobre a origem dos

financiamentos. Cada um dos senhores já teve experiências nesse sentido.

Se isso é verdade, lembrem-se de que o contexto eleitoral passa por duas

situações. A base eleitoral do candidato pode ser uma corporação organizada no

Estado; o candidato representa interesses de determinadas organizações sociais no

Estado. Por exemplo, há candidatos vinculados à Polícia Militar, à Polícia Civil, ao

Sindicato dos Eletricitários, ou seja, a uma base eleitoral. Esses candidatos não
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dependem dos apoiamentos regionais, mas da mobilização da sua categoria

profissional.

A questão apresentada é a dos Deputados partidários propriamente ditos, ou

seja, aqueles políticos que nascem no seio dos partidos. Normalmente, o candidato

que nasce no seio do partido tem um núcleo regionalizado de votos que pode ser

mais ou menos ampliado. Esse núcleo regionalizado de votos, a base eleitoral

regional dos votos, expande-se ou retrai-se à medida que o Parlamentar exerce, em

algum momento, funções executivas. Ou seja, no momento em que o Parlamentar

passa a exercer uma função no Executivo estadual, a tendência é providenciar,

obviamente, a formação de apoio. Estão aqui presentes 2 Parlamentares do Rio

Grande do Sul que conhecem muito bem a temática.

Pois bem. Esse tipo Parlamentar precisa dessa massa de votos básica, à qual

se agrega o que conhecemos por voto de opinião. O voto de opinião vai e volta, é

absolutamente instável e não é conhecido; ele circula e é difuso. Não se consegue

esse tipo de voto com um santinho.

Os candidatos com essa dependência precisam, seguramente, considerar 2

fatores. Primeiro, o quociente eleitoral do seu Estado. Todos sabem que o quociente

eleitoral é obtido tomando-se o número de eleitores que comparecem à eleição e o

dos que votaram validamente. Houve momento em que se computavam nesse

cálculo também os votos em branco, mas isso deixou de ser feito com a lei de 1994.

Os votos válidos são divididos pelo número de vagas. Apura-se, então, o quociente

eleitoral de 200 mil votos. A necessidade de um quociente eleitoral maior ou menor

está vinculada também a uma decisão partidária sobre coligações nas proporcionais.

Dependendo da massa que o partido possa coligir de votos individualizados aos

seus candidatos, estes começam a forçar o partido para ter ou não ter coligações

partidárias, a fim de conseguir, com a coligação, emergir nesse cálculo. Ora, os

candidatos precisam, portanto, considerar 2 elementos: a virtual coligação, se for o

caso, e o acirramento na sua base de votos.

Disputa-se o que chamamos, principalmente os candidatos do interior, de

massa. As Capitais não têm candidatos, digamos, originários exclusivamente dela,

que é um território livre, onde circula o voto de opinião. Normalmente, os políticos



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC  3-A Mandatos Eletivos
Comissão Especial - PEC  3-A Mandatos Eletivos
Número: 0274/04 Data: 31/03/04

5

brasileiros operam pela regra do apoio preferencial dos diretórios regionais. Ocorre,

então, uma espécie de distritalização informal do voto.

O que faz o Deputado Cezar Schirmer, candidato a Deputado Federal pelo

Rio Grande do Sul, base eleitoral Santa Maria da Boca do Monte, cidade pólo numa

região do interior do Estado, que tem em torno de si um conjunto de Municípios com

400 mil eleitores? O Deputado Cezar Schirmer trabalha para conseguir o

apoiamento do diretório municipal de Santa Maria e dos diretórios municipais

circunvizinhos, por intermédio da figura do candidato preferencial.

Sabemos a conseqüência do candidato preferencial, proprietário da máquina

do partido. Alguns dos senhores já devem ter acompanhando a caravana do

candidato a Governador em comícios e em determinada cidade não puderam nem

subir no palanque. Ou,  ainda, quando subiram, não puderam falar; ou, quando

falaram, não puderam ter massa de pirulito, porque não eram candidatos da região.

Se aparece alguém colando propaganda de candidato de outro Município, cola-se

propaganda do candidato local por cima. Estou fazendo um exercício de memória e

não acadêmico.

É preciso ter nos pólos municipais apoio das bases, que também são as dos

Vereadores. Numa campanha municipal, todos precisam participar intensamente do

processo deliberativo das listas partidárias para assegurar que nelas estejam os

candidatos a eles ligados. O pressuposto é o de que os candidatos eleitos na eleição

municipal, 2 anos depois, quando houver eleição nacional, trabalharão para a

campanha eleitoral. Isso significa que os Vereadores, cujo financiamento de

campanha é feito por eles próprios, acabam descarregando parte dos votos em cima

dos candidatos a Deputado Estadual e a Deputado Federal. Isso é rigorosamente

verdadeiro. Quem dos senhores não teve a experiência de alguns Vereadores terem

uma atuação ambígua,  trabalhando para 2 ou 3 candidatos? Ao cabo, sabemos

claramente que o Vereador, embora esteja trabalhando na eleição nacional para

determinado candidato, na verdade está fazendo sua antessala da eleição de 2 anos

subseqüentes. Inclusive, estimula despesas na eleição nacional, feitas pelo

Deputado, para que faça sua circulação prévia de 2 anos anteriores. O Vereador

pega o candidato pelo braço e o leva à sua base, porque já está preparando sua

reeleição para 2 anos depois.
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A situação é complicada, primeiro porque há uma transição. Os Vereadores,

às vezes, “traem”, entre aspas, porque acabam apoiando 2 ou 3 candidatos,

considerando os recursos que eles eventualmente possam lhe fornecer para

circulação prévia e eleição futura.

Entendo, portanto, que, dessa perspectiva de sintonia, uma eleição só

resolve o problema , porque teremos também um só problema. As campanhas

eleitorais para Deputado Federal, Deputado Estadual e Vereador acabam se

uniformizando. Teremos, então, um acoplamento que seguramente reduzirá custos,

mantido o modelo de voto uninominal. Estou falando sobre modelo atual e não sobre

os modelos que estão sendo discutidos pela Comissão Especial que trata da reforma

política.

Vamos falar sobre a situação vigente. Da perspectiva dos senhores e da

perspectiva do processo eleitoral — e estou dizendo da perspectiva dos senhores

porque se trata de uma realidade concreta da qual não nos podemos afastar —

considero conveniente a coincidência das eleições. Assim, haverá 4 anos de

discussões políticas e eleições de 4 em 4 anos, o que dará certa oxigenação ao

processo.

Problemas podem surgir dessa coincidência. O primeiro deles é acadêmico.

Usarei a expressão eleição nacional para incluir os Governadores de Estado e

Deputados Estaduais, e eleição municipal exclusivamente para incluir Vereadores.

Dirão os cientistas políticos: “Não podemos juntar eleição municipal com eleição

estadual e nacional, porque a realidade política da eleição municipal tem um

pressuposto eleitoral distinto da eleição de Governos”.  De 2 em 2 anos, quando há

eleição municipal, os candidatos terão de circular em todos os Municípios em que

têm votos. Ao chegar ao Município, é preciso saber qual coligação foi feita, porque

as coligações do Município A não são iguais às do Município B, o discurso viável no

Município A não é viável no Município B, os adversários políticos no Município A são

diversos dos do Município B.

A eleição nacional cortaria isso, porque haveria tendência à chamada

verticalização nas coligações nacionais,  problema já objeto de decisão do Tribunal

Superior Eleitoral.
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É preciso examinar o assunto e decidir a partir da alteração legislativa. O que

estou querendo dizer é que a alteração do texto da Constituição Federal não

dispensa alteração da legislação eleitoral para ajustá-lo à coincidência. Vejam:

permitir-se-á ou não, numa eleição nacional de coincidência — Presidente da

República a Vereador —, a possibilidade de coligações distintas nas diversas

esferas da Federação? A coligação dos partidos nacionais condiciona as coligações

dos partidos locais? Isso muda a lógica existente do processo eleitoral municipal,

porque o processo eleitoral municipal é unificado, único, mas atomizado.

Alguns partidos — poucos — determinam nas convenções regionais e

nacionais que nas eleições municipais as coligações admissíveis são A, B, C, D, E e

F; as  demais são proibidas. E aí surge um conflito político conhecido: o diretório

municipal faz a coligação contrária a essa orientação e o diretório regional intervém.

 Lembro-me, a propósito, de luta política ocorrida no Município de Goiânia. A

grande confusão surgiu do conflito entre os interesses do diretório municipal e do

diretório regional no que diz respeito às coligações. É preciso estabelecer uma regra;

senão, pode dar-se um inferno,  com seguidas intervenções.

Meu objetivo era tratar do geral e não de teorias jurídicas. Espero que não

seja esse o objetivo da nossa conversa.

É preciso examinar o problema da verticalização, ou seja, se ela será ou não

determinante. Aí surge um problema. A decisão sobre a verticalização passa pelo

seguinte conceito: o parâmetro ou o paradigma da eleição vêm de cima ou o

paradigma da eleição nasce de baixo. Se o paradigma vem de baixo, permitir-se-ia

qualquer tipo de coligação no Município. Nesse caso, haveria na eleição municipal

coligação para candidato a Prefeito ou a Vereador não coincidente com a coligação

para candidato ao Governo do Estado, que, por sua vez, poderia não coincidir com a

coligação para candidato ao Governo Federal.

O que isso significaria? Eis aí o problema se estamos falando em custo de

campanha. Se a premissa é o custo, haverá numa eleição 3 campanhas autônomas:

para os candidatos a Vereador e a Prefeito; a Governador, Senador, Deputado

Federal e Estadual e a Presidente da República. Ou seja, a economia, justificativa

inicial, acaba não ocorrendo, em razão das 3 campanhas eleitorais distintas. Isso

pode não ocorrer, mas politicamente é possível.
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Caro Relator, essas questões devem ser enfrentadas; do contrário, não se

trabalhará com a realidade. Pode-se optar por uma ou outra solução, mas é preciso

optar, para evitar surpresas adiante. É necessário conhecer a regra do jogo antes e

saber a montagem dos entendimentos políticos necessários.

Além do problema político da verticalização, outro ponto precisa ser

enfrentado. Refiro-me à transição. Como as eleições se dão de 2 em 2 anos, os

mandatos municipais não são coincidentes com os nacionais. De que forma vamos

fazer a transição do sistema?

Vamos pensar um pouco no processo histórico. Lembro aos senhores que

esse assunto não é novidade no processo político brasileiro. Para não irmos tão

longe, lembrem-se de que, a partir da década de 80, a oposição ao Governo militar

começou a se fortificar. De 1964 até 1980, não havia grandes problemas no sentido

da maioria parlamentar de apoio ao Governo — ARENA e depois PDS. Por isso, a

Emenda Constitucional nº 8, de 1977, fixou em 2 anos o mandato de Prefeitos e

Vereadores a serem eleitos em 1980. Qual era a pretensão? Que depois viesse a

unificação, ou seja, a coincidência geral de eleições. O que aconteceu, então?

Atentem para a data: a Emenda de 1977 estabeleceu que os Prefeitos e Vereadores

que fossem eleitos em 1980 teriam mandato de 2 anos, ou seja, 1981 e 1982. Então,

em 1982 ocorreria eleição nacional — menos para Presidente da República, que era

indireta naquele momento — para Governador, Senador, Deputado Estadual e

Deputado Federal. Estabeleceu-se, em 1977, que o mandato dos Prefeitos e

Vereadores eleitos em 1980 seria de 2 anos, para que todos concorressem em 1982

numa eleição nacional, menos a Presidente. Em 1980, quando as eleições deveriam

ser realizadas, promulgou-se a Emenda Constitucional nº 14, de 9 de setembro de

1980, que prorrogou o mandato dos Prefeitos e Vereadores a serem eleitos em

1980, que pela regra deveria ser de 2 anos. Preferiu-se não fazer eleição municipal

em 1980, prorrogando-se o mandato dos Prefeitos e Vereadores que tinham sido

eleitos anteriormente para 6 anos, ou seja, até 31 de janeiro de 1983, data da posse

dos eleitos em 1982.

Surge um problema político e jurídico nesse momento. Estou rememorando

para V.Exas. compreenderem que essa questão já foi discutida. Na época, o

Senador Itamar Franco se opôs à proposta de emenda constitucional que prorrogava
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os mandatos. Até aquele momento em que se discutia a emenda constitucional de

prorrogação, haveria eleição para 1980, com mandato de 2 anos. Portanto, antes da

realização dessa eleição, começa a tramitar essa proposta de emenda

constitucional, apresentada em 1979. O Senador Itamar Franco suscita, perante o

Supremo Tribunal Federal — vou deixar essa folha ao eminente Relator — , o

Mandado de Segurança nº 20.257, decidido pelo Supremo Tribunal Federal, a

respeito da prorrogação de mandatos existentes. Esses Vereadores haviam sido

eleitos para 4 anos, estavam no exercício do mandato que terminaria em dezembro

de 1980 e o Congresso Nacional discutia a prorrogação do mandato de 4 para 6

anos. O Supremo Tribunal Federal entendeu que não havia problemas de se

prorrogarem os mandatos.

O argumento do Senador Itamar Franco era o de que a prorrogação

importava rompimento da regra republicana. Vereadores e Prefeitos haviam sido

eleitos para um mandato de 4 anos e a alteração da regra implicava prorrogação de

mandato que não havia passado por eleição. O Supremo afastou essa hipótese,

porque a prorrogação de mandato estava no bojo de um modelo de coincidência,

não era uma prorrogação autônoma. Ou seja, a pura prorrogação de mandato

estava dentro de um novo contexto, a decisão congressual da coincidência de

eleições.

Eis a ementa do ex-Ministro Moreira Alves:

“Inexistência da pretendida inconstitucionalidade,

uma vez que a prorrogação de mandato de 2 para 4 anos”

—  no, caso foi de 4 para 6 anos —, “tendo em vista a

conveniência da coincidência de mandatos dos vários

níveis da Federação, não implica introdução de que os

mandatos não são mais temporários”.

Alegava-se que, com a medida, a temporalidade do mandato, uma

característica republicana, seria perdida. Entretanto, o mandado de segurança

acabou decidido dessa forma.

Houve votos vencidos, mas não sobre esse tema. O problema aventado era

sobre a prejudicialidade do mandado de segurança, porque, quando o Supremo o
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decidiu, a emenda já havia sido promulgada. Por isso, a dúvida se ele estaria ou não

prejudicado era irrelevante.

Com essa modelagem, preparado todo o tema com a Emenda Constitucional

nº 14, de 1980, houve as eleições — que foram coincidentes — de 15 de novembro

de 1982.

A Lei nº 6.978, de 19 de janeiro de 1982, promulgada pelo Governo

Figueiredo, possui 3 fundamentais artigos para os quais chamo a atenção dos Srs.

Deputados. Temos de ter em mente que a mudança das regras eleitorais estão

vinculadas a um nível de engenharia eleitoral. Não podemos imaginar que uma lei

eleitoral surja simplesmente de uma cabeça acadêmica ou da de algum Deputado,

mas, ao contrário, ela decorre de situações objetivas.

E o que fez a maioria congressual ao votar a lei de janeiro de 1982? O art. 1º

da lei estabeleceu a coincidência entre as eleições de Governador a Vereador,

elegendo o dia 15 de novembro de 1982 para a votação.

Lembro a V.Exas. que a Oposição fez imensa obstrução a essa lei por conta

da vinculação do voto. Nas eleições de 1982, quando ocorreu essa situação ficou

estabelecido:

“Art. 8º. Nas eleições previstas nesta lei, o eleitor

votará apenas em candidatos pertencentes ao mesmo

Partido, sob pena de nulidade do voto para todos os

cargos”.

 Os votos nulos não se computavam no quociente eleitoral, só os brancos. Os

brancos deixaram de ser computados por conta da Lei nº 9504, de 1994. Naquela

época se computavam os brancos, mas não os nulos.

Então, tivemos a verticalização do voto no sentido nacional e ainda

mantivemos o instrumento político pelo qual o Governo atraiu alguns setores da

Oposição para aprovar a lei: o estabelecimento das candidaturas natas.

Estabelece o art. 4º da lei:

“Art. 4º. Os atuais senadores, os deputados

federais e estaduais e os vereadores serão considerados

candidatos natos dos partidos políticos a que

pertencerem, observados os prazos de filiação partidária”.
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Inseria-se ratificação na circulação partidária: o Deputado que mudasse de

partido filiado um ano antes da eleição seria candidato nato do novo partido, embora

eleito por legenda distinta.

Em 1982 tivemos então 3 fatos: a coincidência, a vinculação do voto, no

sentido de que só pode votar em uma legenda no conjunto geral, e os candidatos

natos.

A Emenda Constitucional nº 22, de 29 de junho de 1982, antes das eleições

de novembro daquele ano, fixou em 6 anos o mandato dos Prefeitos e Vereadores

eleitos naquele pleito, porque não deveria haver mais coincidência de mandatos. Ou

seja, com a emenda de 1980, pretendia-se a coincidência, que ocorreu nas eleições

de 15 de novembro de 1982. Mas, antes da eleição, já se disse que os que fossem

eleitos naquele ano com eleição coincidente passariam a ter 6 anos de mandato

para novamente descoincidir.

Tivemos eleição em 1986 para Governador, para dois terços do Senado e

para Deputados Federais e Estaduais. A eleição para Prefeito só ocorreu em 1988.

Coincidência só houve em 1982, rompida pelo regime militar e pelo partido do

Governo na época com a Emenda Constitucional nº 22, de 29 de junho de 1982.

Essa emenda foi votada sob a perspectiva eleitoral da vitória da Oposição —

Oposição, leia-se: MDB, PMDB etc. — naquele pleito, porque em 1978 já começara

o crescimento eleitoral das oposições. E fizeram as seguintes alterações: primeiro,

abandonaram a coincidência para as eleições futuras, a fim de evitar que a

Oposição pudesse ter vitórias de cima a baixo; segundo, modificaram o quorum para

reforma constitucional — na Carta de 69, era de maioria absoluta do Senado e da

Câmara; e emenda de 1982  elevou para dois terços.

Na eleição de 1982 foram eleitos 9 Governadores pelo PMDB, um pelo PDT e

12 pelo PDS. Antes, o PMDB  tinha apenas um Governador. Foram também eleitos

9 Senadores pelo PMDB, um pelo PDT e 15 pelo PDS. Ou seja, o PDS manteve

maioria mínima, mas nenhum partido tinha maioria de dois terços para aprovar

emenda constitucional. Na Câmara, foram eleitos 200 Deputados pelo PMDB, 23

pelo PDT, 13 pelo PTB e 8 pelo PT, totalizando 244 Deputados e 235 pelo PDS.
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A Oposição conquistou maioria absoluta na Câmara, mas sem força política

para fazer reformas constitucionais, porque 6 meses antes o quorum havia sido

elevado para dois terços. Foi bem-sucedida, portanto, a estratégia de 1982.

Estou examinando os textos legislativos da perspectiva política histórica, a fim

de V.Exas. vejam que isso não foi aprovado gratuitamente. Seríamos ingênuos se

não enfrentássemos o assunto .

Em seguida, tivemos a derrota da emenda das Diretas.

Há ainda um aspecto importante a destacar. Qual foi a conseqüência da lei da

verticalização, da coincidência dos mandatos e do voto vinculado? A extinção do PP,

de Tancredo Neves, que negociou sua incorporação ao PMDB, exatamente por

causa dessa eleição, pois não teria espaço político. Tancredo e os Parlamentares do

PP, à época, aceitaram a incorporação, que se efetuou um mês depois de

sancionada a lei, em janeiro de 1982. Em fevereiro do mesmo ano, o PP incorporou-

se ao PMDB para enfrentar a eleição de 15 de novembro, que, ao final, foi bem-

sucedida para a Oposição, embora as instituições tenham sido mudadas para

garantir a permanência do modelo de 1969.

Isso fez com que a Oposição tivesse de negociar eventuais modificações

constitucionais com a Situação, além de precisar do beneplácito do Governo militar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Lembro-me bem dessa

época. Sinal de que a Oposição não era incompetente.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Claro que não.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Pois é. Falou em PP e

PMDB, incluo-me aí.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Claro.

(Não identificado) - Por isso que não passou a emenda das Diretas.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Exatamente. A emenda das Diretas

exigia a aprovação de dois terços e, por isso, não vingou.

A Oposição, na história política, tem algo de curioso. Seus membros, às

vezes, preferem guardar ou marcar posições a ter vitórias efetivas. Anunciam as

estratégicas antes de as porem em prática. A Situação, majoritária, altera as regras

do jogo, e aí fica frustrada qualquer tentativa oposicionista. Resultado: as pessoas

passam a se apresentar como vítimas do processo histórico, quando foram vítimas
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do próprio discurso, porque adiantaram a estratégia que iriam pôr em prática. Essa

história se repete “n” vezes.  Isso ocorreu, por exemplo, no debate de Zacarias

Vasconcelos com o Marquês de Paraná, em 1855, embora Paraná tenha sido

vitorioso e Zacarias derrotado.

Chegamos, portanto, ao Colégio Eleitoral. Todos lembram: Tancredo Neves,

posse do Presidente José Sarney e  transição no processo.

Recentemente, saiu extraordinário artigo de memórias do Presidente José

Sarney, em que ela conta o dia em que houve a decisão se ele deveria ou não

assumir. Sarney sustentava que era Ulysses que deveria tomar posse. E Ulysses

dizia que não, que era o Vice-Presidente. E ficou muito claro que o grande artífice do

processo de posse do Presidente José Sarney foi o General Leônidas Pires

Gonçalves, que negociou com o Governo Figueiredo. E o preço que o Governo

Figueiredo exigiu foi não entregar a faixa ao Presidente José Sarney, mas conseguiu

a superação do processo.

Em seguida, veio a convocação da Assembléia Constituinte para 1987,  pela

Lei nº 7.493, de 17 de junho de 1986, que fixou as regras para a eleição de

novembro de 1986.

Foram exatamente essas engenharias eleitorais à beira da eleição que deram

origem, no texto da Constituição, à norma que proibia alterações na legislação

eleitoral no período de um ano anterior ao pleito. Averbe-se que esse texto tem um

autor: Deputado Egídio Ferreira Lima, pernambucano que batalhou imensamente na

Constituinte para conseguir aprovar o art. 16.

Antes da eleição da Constituinte,  lei de 1986 acabava com coincidência, que,

aliás, já começara a desaparecer na emenda constitucional  de 1982 que

estabelecia o mandato de 6 anos para Prefeitos e Vereadores. O fato teve reflexos

nas eleições municipais em Santa Maria da Boca do Monte, para o Deputado Cezar

Schirmer, à época Deputado Estadual, e para mim, Deputado Federal.

É bom deixar claro também que, em 1986, houve eleições coincidentes para

Vereadores nos Municípios criados até junho daquele ano.

É importante lembrarmos essas circunstâncias históricas.

Da perspectiva econômica, a coincidência também é importante, mas

V.Exas. têm de enfrentar o problema da verticalização, do contrário implicará
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realização de 3 campanhas eleitorais autônomas. Nesse caso, o custo de

financiamento de campanha será triplicado e muitas dificuldades serão criadas.

Lembro a V.Exas. que administrar eleição com processo inflacionário difere

de eleição com inflação contida. O imposto inflacionário consumia e restabelecia os

ativos que haviam financiado a eleição,  o que já não acontece atualmente. Esse

problema os senhores também terão de enfrentar.

Devo deixar claro que no processo de transição a Emenda Paulo Octávio

prevê — volto a repetir — a redução de mandato, ou seja, o mandato dos Senadores

passaria de 8 para 5 anos. Isso significa dizer que não se está querendo aprovar a

emenda no Senado. Seguramente, os Senadores terão dificuldades de aprovar

emenda que diga que o mandato de Senador é igual ao de Deputado.

Em relação à transição — a emenda previa para a eleição de 1996, mas terá

de ser adotada para a situação atual —, preconiza que os Prefeitos e Vereadores

eleitos nesse ano terão mandato de 6 anos. A prorrogação não cria dificuldades,

ainda mais que é pré-eleitoral, ou seja, antes de a eleição ser travada.

Já me referi à decisão do Supremo em mandado de segurança do então

Senador Itamar Franco, segundo a qual a prorrogação incidente foi admitida como

real, desde que vinculada a uma coincidência de mandatos.

Estabelece a Emenda Paulo Octávio —  o proposta é de 1999 — que os

Senadores eleitos em 1988 teriam o mandato reduzido para 4 anos. Esqueçam a

possibilidade de reduzir mandatos em trânsito. É o mesmo caso de emenda que

reduza o mandato de V.Exas. de 4 para 2 anos. Não brinquem com isso. Prorrogar o

mandato para se obter coincidência, solteiramente não se admite, mas para efeito de

estabelecer uma coincidência nacional não haveria dificuldade, considerando o

precedente já existente de 1980. É a jurisprudência do tribunal.

Advirto V.Exas. que vão enfrentar graves entraves de natureza constitucional

se reduzirem mandatos. Seria o caso da PEC nº 3, que reduzia em 4 anos o

mandato dos Senadores eleitos em 1998.

Já a PEC nº 6, de autoria do Deputado Marcelo Castro, a segunda desse

conjunto, não enfrenta esse problema. Estabelece o mandato de 5 anos para todos

e de 10 anos para os Senadores, com renovação alternada de um terço e de dois

terços. Mantém a técnica e a duplicidade. Essa PEC, de 1999, também diz que os
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eleitos em 2000 para os cargos de Prefeitos e Vereadores teriam mandato de 2

anos, buscando fazer a coincidência pelo modelo que se tentou implantar pela

Emenda Constitucional nº 8. Estabelece ainda que os Senadores eleitos em 1998

teriam mandato de 8 anos, para estabelecer a coincidência.

Sr. Relator, a transição tem de ser discutida após fixado o modelo desejado

por V.Exas.: o de 5 anos, com ou sem reeleição para Presidente. Se for de 4 anos,

mantida a reeleição, deve-se trabalhar a coincidência. Os senhores têm de definir

uma regra que estabeleça prorrogações eventuais, mas não deverão pensar em

redução de mandatos em trânsito, porque enfrentariam um sério problema. A

população foi convocada para eleger Vereadores e Prefeitos, com mandato de 4

anos. Durante o exercício desse mandato, se forem reduzidos de 4 para 2 anos,

estariam desconstituindo a outorga de poderes políticos decorrente da eleição. Esse

discurso, do meu ponto de vista, é agudo para tentar uma solução.

Eram as considerações que tinha a fazer.

Coloco-me à disposição da Comissão para dirimir quaisquer dúvidas, pois

estou disposto a debater o tema.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Concedo a palavra ao

Sr. Relator, Deputado Eduardo Sciarra.

O SR. DEPUTADO EDUARDO SCIARRA - Sr. Presidente, eminente Ministro

Nelson Jobim, cuja presença nos honra pela sua bagagem política e jurídica, V.Exa.

traz importantes informações para o debate nesta Comissão encarregada de

examinar a PEC nº 3, de 1999, a ela apensadas 7 outras propostas de emenda

constitucional.

Desejo manifestar a feliz oportunidade da presença do Sr. Ministro, que

conseguiu reunir quorum nunca antes visto e que foi muito feliz na sua exposição.

Farei rapidamente a síntese das propostas apensadas à PEC nº 3, e nos

centramos, objetivamente, na conveniência ou não da coincidência de mandatos e

na duração deles, com reeleição ou não.

 Ao condensar todas essas PECs, propomos a discussão da conveniência da

coincidência ou não de mandatos, da possibilidade de o mandato de 4 anos
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permanecer, com reeleição, ou mudá-lo para 5 anos, sem reeleição. Esse o nosso

objetivo.

Recorrendo a pesquisa de opinião, esta Comissão procurou saber da

população o que ela pensa sobre o tema hoje discutido. Depois farei menção aos

resultados.

Do ponto de vista da conveniência da coincidência, foram abordadas as

questões financeira, técnica e operacional legal. Sobre essa última, a Justiça

Eleitoral já se posicionou por intermédio do Ministro Carlos Madeira.

A questão legal já foi abordada pelo Ministro e a questão política sobejamente

discutida. Depois colherei a opinião dos membros da Comissão para avaliar os

aspectos positivos e negativos da coincidência de mandatos.

A verticalização, como foi dito, tem aspectos positivos e negativos.

A federalização, como muitos apregoaram, poderia existir com a

verticalização das eleições. A influência da eleição nacional em relação às demais é

muito relativa; depende muitas vezes do porte do Município.

Cito o exemplo de 2 Municípios de médio porte do meu Estado, Paraná:

Maringá e Londrina, onde, no segundo turno das eleições de 2002, o candidato José

Serra derrotou o candidato Luiz Inácio Lula da Silva. Lá as administrações

municipais  eram — e são — do Partido dos Trabalhadores. Houve naquele

momento influência municipal em uma eleição nacional. Isso é muito relativo,

depende do momento e de uma série de fatores.

Do ponto de vista do exercício da cidadania a cada 2 anos, o Ministro afirmou

com propriedade que isso pode ser feito com a coincidência geral dos mandatos. A

possibilidade de eleição em que se ajustem as questões de coligações por um

período de coincidências administrativas no plano nacional, estadual e municipal

pode ser muito interessante para os governos municipais, que recebem influência

direta das administrações estadual e nacional.

Evidentemente, há pessoas que querem eleição a cada 2 anos, aqueles que

trabalham na política, tem interesses econômicos, marqueteiros, institutos de

pesquisa, enfim, profissionais que atuam na área. É importante focarmos essa

questão de forma bem claro do ponto de vista político, pois é importante para o

exercício da democracia.
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Com referência à duração de mandato e reeleição, todos os aspectos da

transição foram analisados — calendários etc. Por sugestão do Deputado Jairo

Carneiro, o Deputado Affonso Camargo fez gestões perante o Instituto Sensus, que

realizou pesquisa sobre o assunto: a maioria da população se manifesta maioria

pela coincidência de mandatos e pelo mandato de 4 anos, com reeleição.

Evidentemente, a pesquisa não foi precedida por campanha de

esclarecimento à  população a respeito do tema e o resultado pode ser diferente no

momento em que aprofundarmos a discussão do tema. Mas, para nosso

conhecimento, esses números conferem com os da pesquisa feita pelo Deputado

Affonso Camargo no Município onde tem domicílio eleitoral e também com a que fiz

no meu.

Recebemos contribuições dos membros da Comissão e de outros

Parlamentares. As emendas estão sendo processadas. Algumas questões foram

levantadas, como, por exemplo, aproveitar-se a oportunidade para mudar a data da

posse. A possibilidade de não haver o suplente de Senador, mas, na eventualidade

de vacância do cargo, assumir o imediatamente mais votado. Em momento algum

discutimos prorrogação de mandatos, nem de mandatos de 2 anos.

Simulamos — já consultamos acerca dessa possibilidade, depois desejo ouvir

a opinião do ilustre Ministro — a eleição este ano com mandato de 6 anos para

Prefeitos e Vereadores, aí a coincidência automaticamente se daria em 2010. Na

manutenção do mandato de 4 anos, a coincidência cessaria em 2010 e as eleições

em 2014, 2018, sucessivamente.

Na possibilidade de se fixar o mandato de 5 anos, sem reeleição, o mandato

do Senador, eleito em 2006, de forma transitória, seria de 9 anos, para a

coincidência ocorrer em 2015, ao final dos 5 anos do primeiro mandato.

Esse material foi distribuído em outra reunião. Evidentemente, temos muito a

debater sobre a matéria.

É importante ouvir diferentes opiniões, como a do Ministro Carlos Madeira e

hoje a do Ministro Nelson Jobim, e estamos aguardando a manifestação dos

representantes dos partidos políticos sobre uma opinião mais consensual.
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Ouvi na imprensa, na semana passada, a posição do PTB, talvez o Deputado

Roberto Magalhães possa nos dar uma proposta de coincidência de mandatos para

2010.

O SR. DEPUTADO ROBERTO MAGALHÃES - Informo a V.Exa. que o PTB

terá o prazer de recebê-lo para um encontro com a bancada.

O SR. DEPUTADO EDUARDO SCIARRA  - Ótimo.

O SR. ROBERTO MAGALHÃES - Já conversamos sobre o assunto e, na

próxima semana, poderíamos acertar os detalhes.

O SR. DEPUTADO EDUARDO SCIARRA - Muito bom.

Ministro Nelson Jobim, além de todas as precauções relativamente a não

prorrogarmos mandato, muito menos de 2 anos, para evitar futuras dificuldades, qual

a necessária antecedência para podermos promulgar essas normas constitucionais

com referência às eleições de 2004, no caso de encaminharmos essa proposta?

Do ponto de vista político, V.Exa. se posicionou bastante claro a respeito,

mas, do seu modo de ver, com sua experiência política e jurídica, a realização  de

eleições a cada 4 anos traria alguma dificuldade por não haver eleição a cada 2

anos? A realização de eleições a cada 2 anos é fundamental para discussão dos

problemas políticos ou pode perfeitamente ser superada pelas vantagens da

coincidência de mandatos?

São os meus questionamentos.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Com referência à primeira questão, a

resposta está no art. 16 da Constituição, conforme redação dada por emenda

constitucional aprovada há 4 ou 6 anos, que estabelece o seguinte:

“Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral

entrará em vigor na data de sua publicação, não se

aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua

vigência”.

Isso significa que os senhores precisam estar com a proposta aprovada um

ano antes da eleição. A Emenda Egídio Ferreira Lima foi alterada. A atual é a

redação João Almeida/Fogaça. João Almeida tem mão em todas essas coisas.

A segunda questão é o problema do intervala de 4 anos. Os senhores têm

mandato de 4 anos; tomam posse em 1º e fevereiro; são realizadas duas sessões
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preparatórias na Casa: uma para posse e outra para eleição do Presidente, e o início

da Legislatura é no dia 15 de fevereiro.

No primeiro ano, há uma função legislativa e, no segundo ano, uma

paralisação. A partir de agosto, vai ocorrer a necessidade daquele processo referido

no início, ou seja, a consolidação das bases eleitorais. Provavelmente vamos ter

disputas. Por exemplo, o Deputado Eliseu Padilha vai querer invadir as áreas do

Deputado Cezar Schirmer, enquanto o Deputado Schirmer invade a área do

Deputado Pozza, e vai haver grande confusão no Rio Grande do Sul em relação a

isso. Então, temos uma paralisação legislativa. Essa história de dizer que a eleição

de 2 em 2 anos alimenta é teoria política, nada tem  a ver com o mundo real. O que

tem a ver com o mundo é que, durante a eleição municipal, há uma guerra, que

repercutirá ao término da eleição, porque terminada a eleição, um dos senhores será

vitorioso e outros, derrotados. Um dos senhores vai atribuir a derrota ao outro, e aí

se estabelece enorme confusão no processo decisório da Câmara, que não tem

nada a ver, às vezes, com a questão local. Ou seja, a guerra local, causada no

segundo ano do mandato, vai condicionar o quarto ano do mandato.

Deixo bem claro que a função parlamentar não é exclusivamente fazer leis,

como todos pensam. É verdade que vivemos sob pressão da imprensa, que, com

absoluto desconhecimento de causa, atribui ao Parlamentar a condição de

trabalhador se, e somente se, tiver determinado número de projetos apresentados.

Vários dos senhores saem à procura de projetos de lei para se fixarem na estatística

a ser avaliada pela Câmara.

Matéria publicada no jornal O Globo há 30 dias, e que eu coligi, dizia: “Este

Deputado não trabalha porque não apresenta projeto”. O processo legislativo da

Câmara é entulhado por projetos que não têm sentido, mas, sim, a exclusiva

finalidade de  contarem pontos na estatística. É ou não assim? É.

Creio que essa questão é falsa, meramente teórica. É o mesmo que dizer:

“Vamos fazer uma discussão política durante cada ano eleitoral”. Poderá haver isto

em algum outro local, principalmente nas grandes cidades, que têm característica

mais ou menos plebiscitária, em que o sucesso ou insucesso momentâneo do

Presidente da República ou do partido que está no Governo podem eventualmente

repercutir na eleição municipal das grandes Capitais.
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Lembrem-se sempre de que o discurso do partido que está no Governo é o de

que não haverá federalização das eleições municipais, ao passo que o discurso da

Oposição é o de que vai haver federalização das eleições municipais. É sempre

assim, até o momento em que o Deputado João Almeida ganha eleição na Bahia e a

eleição de Salvador não vai mais ser federalizada. Essa é uma realidade concreta.

Ou seja, discursamos a partir das circunstâncias.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - O primeiro orador

inscrito é o Deputado João Almeida, especialista na matéria e Relator da reforma

política.

O SR. DEPUTADO JOÃO ALMEIDA - Saúdo V.Exa., Sr. Presidente, o ilustre

Relator e o Ministro Nelson Jobim, que sempre nos traz suas luzes, conhecedor

profundo da matéria, pela sua vivência como Parlamentar, Ministro da Justiça, ilustre

advogado e Ministro dos Tribunais Superiores.

Sr. Presidente, a discussão da prorrogação de mandato é recorrente na

Câmara desde a promulgação da nova Constituição. Como essa, outras matérias

têm sido trazidas à discussão em sucessivas Legislaturas.

Quanto à emenda do Deputado Paulo Octávio, à época, fui o Relator na

Comissão Especial incumbida de examiná-la. Sabe a que resultado chegamos? Que

não havia decisão a tomar, pois não havia quorum, não havia pessoas interessadas,

não havia nem mesmo possibilidade.

Se bem observarmos, veremos que essa e outras tantas iniciativas visam pôr

remendos no nosso sistema político eleitoral, que, além de não ser satisfatório, não

terá solução por esses meios. A solução só virá com a alteração do sistema eleitoral.

Com o atual sistema eleitoral, nada serve, tudo está destinado a questionamento

logo depois do primeiro uso.

Esta a questão central para mim, e por isso temos valorizado tanto a

discussão na reforma política e restringido ali a discussão à modificação do sistema

eleitoral.

Senão, vejamos. O que se fala mais em relação à coincidência de mandatos?

Busca-se, de forma indireta, a fidelidade pela coincidência dos mandatos; a redução

dos custos das eleições; 4 anos de intervalo entre uma eleição outra, para haver

estabilidade nos Governos, sem a perturbação das eleições.
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Ora, mude-se o sistema eleitoral, liberte-se os Deputados e os Vereadores do

atendimento às clientelas e permita-se a eles exercerem efetivamente o mister para

o qual estão constituídos e ficaremos livres de tudo isso.

Da forma como se pretende alterar o sistema eleitoral, a situação vai piorar,

porque, se houver coincidência de mandatos, como disse o ilustre Ministro Nelson

Jobim, em vez de em São Paulo termos 700 campanhas, teremos 5 mil campanhas,

porque todas as campanhas são individuais. Somaremos a todas que já se fazem

para Deputado Estadual e Deputado Federal a campanha para Vereador em cada

Município. As campanhas são individuais no sistema eleitoral e com coincidência de

mandato ou não assim permanecerão.

O custo das eleições se elevará de forma brutal, porque o que eleva o custo

das eleições é nosso sistema eleitoral, que cria amplo mercado de candidatos e de

disputa interna entre candidatos do mesmo partido. Além do mais, conforme disse o

Ministro, haverá perturbação entre uma eleição e outra, e quem sair derrotado vai

querer se vingar, porque estará pensando na próxima eleição, no atendimento de

sua clientela, que ele não pôde fazer a contento, para se eleger. Ele vem para o

Congresso Nacional, muda de partido, troca de posição em relação ao Governo e

eleva o tom do discurso, porque está de olho na próxima eleição, com o objetivo de

se eleger. Logo, com esses custos e esse sistema eleitoral, tudo se transforma em

uma bola de neve.

Se observarmos os países com regime democrático estável há muitos anos,

em que o Governo tem estabilidade, o PIB é crescente, há melhor divisão de renda,

veremos que não há períodos longos. Existe sempre alguma forma de consulta

popular entre uma eleição e outra. Nos Estados Unidos, onde o modelo no que se

refere a tempo de mandato é parecido com o nosso, há eleição para Deputado

Federal a cada 2 anos. É uma aferição da vontade do povo. Na França, da mesma

forma,  assim como em vários outros países. Não há esse longo período entre uma

eleição e outra, para a coincidência de mandatos do Legislativo com o Executivo,

salvo nos países com regime parlamentarista, pois nesse caso um decorre do outro.

Queremos estabelecer aqui um sistema rígido, no qual vamos ficar 4 anos

sem consultar a população, para a cada 4 anos fazer uma big eleição, com todos

defeitos do sistema eleitoral. É dele que se originam as virtudes e os defeitos do
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sistema político. Se não transformamos nosso sistema eleitoral, não vejo a

possibilidade de grandes alterações. Poderemos identificar aqui e acolá alguma

melhora ou até alguma piora. O Ministro Jobim desfilou os defeitos e qualidades

desse tipo de sistema. Porém, nada vai se alterar muito, porque vamos continuar

dependentes, especialmente os Parlamentos, da política de atendimento de

clientela, e o Deputado eleito por clientela tem de se voltar cotidianamente para o

atendimento de sua clientela. Salvam-se dessa situação poucos Parlamentares,

como o ilustre Deputado Roberto Magalhães, que consegue ser exceção entre

tantos nesta Casa eleitos dessa forma.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Com a palavra o

Deputado Eliseu Padilha.

O SR. DEPUTADO ELISEU PADILHA -  Sr. Presidente, Sr. Relator, Ministro

Nelson Jobim, com grande alegria recebemos hoje uma figura que seguramente

possui enorme bagagem pessoal e grande capacitação, porque viveu todos os lados

do balcão: foi advogado, Deputado, Ministro da Justiça e é hoje membro do Poder

Judiciário. O Ministro Nelson Jobim andou por todos os lados — o Deputado Aloysio

Ferreira Nunes diz que o advogado trabalha na tribuna, é verdade — e conhece o

assunto sob todos os prismas  — sua exposição comprovou o conhecimento que

tem. É uma grande felicidade contar nesta Casa com a presença de V.Exa.. Ministro

Jobim.

As considerações de ordem teórica foram feitas pelo Deputado João Almeida.

Se tivesse que fazer alguma pergunta a partir das considerações dele, perguntaria

quando colocaremos um ponto final nos trabalhos da Comissão, mas, pelo que vejo,

não vamos resolver tão cedo a questão. No entanto, temos de caminhar o máximo

possível, e  nesse sentido vou apresentar 3 temas à ponderação do nosso

palestrante.

Primeiro, se meu sentimento, meu feeling não falha, em razão do que tenho

vivenciado durante minha vida política, percebo que estamos caminhando para um

processo de acabar com a reeleição e, possivelmente, aumentar o mandato do

Presidente da República, o dos Deputados, talvez o dos Senadores, o dos

Governadores, o dos Deputados Estaduais e haver coincidência.
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Pelo que pude sentir, a maioria da Comissão e a maioria dos membros de

meu partido, pois fiz uma consulta no partido, raciocina na direção da coincidência.

Se for assim, pergunto: quais as conveniências e inconveniências de haver

verticalização sem reeleição? São duas questões embutidas. O financiamento

público também diz respeito a isso, mas ele é secundário nesse caso. Parece

fundamental a verticalização sem reeleição, porque haverá uma série de efeitos,

como, por exemplo, fugirmos da multiplicidade de eleições explícitas. Isso não

ocorrerá, porque teremos de cima a baixo um só partido.

Vou agregar ainda o aspecto das listas, não para esta Comissão, mas sim

para a outra. Fugiríamos da disputa entre membros do mesmo partido.

Mas, em princípio, meu questionamento é sobre a verticalização com

reeleição.  Quais os prós e contras?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Concedo a palavra ao

Deputado Cezar Schirmer.

O SR. DEPUTADO CEZAR SCHIRMER  -  Saúdo o querido Ministro Nelson

Jobim, que honra mais uma vez esta Casa com sua presença. S.Exa. é meu

conterrâneo, professor e amigo —  já fizemos algumas dobradinhas eleitorais no

passado,  para honra minha. Fez uma exposição, como sempre, de grande brilho e

desejo fazer algumas indagações e algumas afirmações.

O Ministro fez referência ao interesse dos Deputados Federais quanto à

coincidência. Vivi essa experiência de 1982. Já participei de mais ou menos 12

eleições na minha vida e aquela foi a pior de todas, porque a coincidência de

mandatos significa que quem tem de sustentar a eleição, sobretudo nos pequenos e

médios Municípios, são os candidatos a Deputado Federal e a Deputado Estadual, o

que nos obriga depender de candidatos a Prefeito e Vereador. Em uma eleição sem

coincidência, não somos dependente do Prefeito e Vereador se tivermos relação

direta ou via partido com as comunidades que desejamos representar.

Lembro-me de que, na eleição, contei com o apoio de um candidato a

Vereador do Município de Alegrete, no Rio Grande do Sul, e uma vez o visitei no

comitê. Ele tinha propaganda com 16 candidatos a Deputado Estadual. Até hoje as

tenho, porque eu recolhi as 16 propagandas. Isso é de estarrecer, e não tenho

nenhuma dúvida de que o fato vai se repetir.
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Coincidência de mandato significa que os candidatos a Vereador e a Prefeito

vão procurar os candidatos a Deputado Estadual e a Deputado Federal para

subsidiar suas campanhas. Logo, secundando o que pensa o Deputado João

Almeida, creio que esta discussão deve ser feita no âmbito de uma comissão

formada para tratar da reforma eleitoral, política e institucional, de uma reforma

geral, porque essa questão talvez não seja a maior nem uma das maiores que dizem

respeito a isso.

Uma eleição com coincidência de mandatos, sem lista, sem voto distrital, sem

financiamento público, com o atual sistema, é o caos absoluto. Prevalecerá o poder

econômico. E hoje, que já é difícil chegar a esta Casa ou a qualquer outra sem

dinheiro, com a coincidência será rigorosamente impossível.

Indago ao Sr. Ministro se esse assunto não deve ser discutido no âmbito de

uma reforma política geral.

Minha segunda ponderação diz respeito à descoincidência. Do ponto de vista

teórico, não seria mais adequado haver a descoincidência? Há uma lógica de

Vereador e Prefeito juntos. Mas qual a lógica de Deputado Federal e Deputado

Estadual juntos, se são âmbitos distintos, competências e atribuições diversas? Por

que não descoincidir e fazer a eleição de Vereadores e Prefeitos como hoje, no

tempo próprio, e descoincidir a outra? Ou seja, fazer a eleição de Presidente,

Senador e Deputado Federal na mesma época e Deputado Estadual e Governador

em épocas distintas. Governador e Deputado Estadual têm tudo a ver com o Estado,

e Presidente da República, Deputado Federal e, talvez, Senador — tenho um pouco

de dúvida — têm tudo a ver.

Por fim, a questão da aferição e da realização a cada 2 anos. Talvez seja uma

questão rigorosamente acadêmica. Na minha opinião, não é eleição que paralisa o

País, mas Governo ruim. Pode não haver eleição e, se o Governo for ruim, ele

paralisa o País, de qualquer forma.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Permite-me um aparte?

Governo ruim, quanto mais paralisado, melhor.

O SR. DEPUTADO CEZAR SCHIRMER - Pois é, também há essa vantagem.

 Outra questão é ficar 4 anos sem participação, sem a população poder

manifestar sua posição, em um País onde o grau de satisfação é muito variável e
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muda a todo momento. Isso ocorre principalmente os países latinos, suscetíveis a

explosões populares. Imaginem se a população não puder se manifestar e tiver de

agüentar 4 anos o mesmo Governo, sem uma válvula de escape. Aonde vamos

chegar? Se o sistema de governo for parlamentarista, tudo bem — há uma

alternativa. No entanto, ficar 4 anos sem sequer a possibilidade de manifestar a

mínima inconformidade é um fato complicador, do ponto de vista institucional.

Por fim, desejo saber se o Ministro tem conhecimento de algum lugar no

mundo onde exista coincidência de mandatos. Eu não conheço; pode até haver.

Ainda agora, houve eleição regional na França. Houve época, no Brasil, em que

havia eleições em alguns Estados, e em outros não. Lembro-me de 1965, se não me

falha a memória, quando tivemos eleições para o Governo dos Estados de Minas

Gerais e do Rio de Janeiro, e quando ganhou a Oposição, assim como em outros 11

Estados — havia Governadores com mandato de 5 anos e outros com mandato de

4.

Estamos concentrando ainda mais a Federação, considerando apenas e

exclusivamente a visão de que prevalece o interesse da União.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Com a palavra o Sr.

Ministro.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Pelo andar da carruagem, sinto que

V.Exas. estão provocando uma temática mais ampla. A meu ver, a leitura dessas

questões deve passar pelo fato histórico e real; caso contrário, vamos virar

academia de ciência, o que não é o caso. Temos de criar soluções e a academia de

ciência serve para fazer sugestões.

O Deputado João Almeida defere que a questão básica deveria estar inserida

no contexto geral da reforma do sistema eleitoral. S.Exa. tem razão. Observem bem

o que temos hoje: tomarei como base o Rio Grande do Sul.

Vamos admitir, só para efeito de raciocínio, que, naquele Estado, o quociente

eleitoral seja de 200 mil votos. Cada partido, para conseguir as 31 vagas

correspondentes ao Estado, precisaria de 200 mil votos para cada vaga.

Feito o cálculo, a Justiça Eleitoral considera todos os votos dados aos

candidatos do partido, ou seja, aqueles oferecidos à legenda partidária e os votos
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individuais, os dados a cada candidato pelos respectivos eleitores, e soma tudo.

Suponhamos que esse partido tenha 2 milhões de votos. Dividindo-se esses votos

por 200 mil, chega-se a 10 vagas. Quem foram os eleitos? Os 10 mais votados da

legenda partidária ou da coligação.

A lógica desse sistema induz à seguinte providência: um partido que quer

ganhar a eleição para a Câmara dos Deputados quer ter o maior número de vagas

conquistadas. Pelo cálculo que fizemos, para um maior número de vagas, é preciso

candidatos que individualmente produzam votos, porque o resultado das vagas, dos

2 milhões de votos, nada mais é do que a soma dos votos dados aos seus

candidatos. Logo, a lógica da escolha dos candidatos passa pela premissa de que

eles devem preencher os inúmeros nichos eleitorais do Estado.

Há 10 ou 15 anos, fiz um trabalho no Rio Grande do Sul sobre esse assunto e

verifiquei que uma legenda partidária é competente e profissionalmente elaborada

pelo seu diretório regional na medida em que cubra espaços eleitorais no Estado.

Quais os espaços eleitorais cobertos? Primeiro, os espaços corporativos, que

chamamos de categorias profissionais. Se um determinado tenente, major, oficial ou

cabo da Policial Militar tem ascendência sobre a família brigadiana, seguramente o

diretório regional do PMDB do Rio Grande do Sul, por exemplo, o convida para ser

candidato. E isso tem de ser feito um ano antes da eleição, por causa da filiação.

Então, o cálculo começa antes. O partido chama esse candidato, para que os votos

que serão dados a ele — o representante de determinada categoria — sejam

somados aos dos seus outros candidatos e, dessa forma, conseguir alcançar os 2

milhões de votos necessários para ocupar as 10 vagas em disputa. O partido,

portanto, procura candidatos da Policial Militar, da Polícia Civil, do Sindicato dos

Professores, dos eletricitários, enfim, membros influentes das categorias que se

organizam em cada Estado.

Vencida essa faixa, que está restrita a 150% de 31 — isso é o quanto o

partido pode indicar, ou seja, 46 —, ele reserva um nicho para esses candidatos que

cobririam as categorias profissionais.

É evidente que pode haver um candidato que preencha vários tipos de

categorias.
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O segundo tipo de candidato é aquele que, à época do mencionado trabalho,

eu chamava de aparelho. Esses candidatos eram escolhidos pelos partidos porque

tinham de algum tipo de acesso à população devido a determinadas condições

econômicas e sociais daquele momento eleitoral.

Há 2 tipos de candidatos que os partidos no Rio Grande do Sul buscavam. No

primeiro subtipo dessa categoria que chamo de aparelho, estariam os candidatos de

mídia. Equivocadamente, pela experiência ou, pelo menos, pelos estudos que fiz e a

vivência que tive, afirma-se que o candidato de mídia é o do dono da mídia. Não é.

O candidato é o que decorre daquele momento histórico, que está exercendo

determinada atividade na mídia e tem apelo popular.

Quando da Copa do Mundo, o grande momento dos anos 70 e 80, havia

candidatos que vinham da crônica esportiva. Vários políticos consolidaram suas

carreiras por meio da crônica esportiva. Então, buscávamos esses candidatos.

Quando o futebol entrou em decadência, os candidatos eram aqueles que

participavam de programas assistencialistas de televisão e rádio. Para Vereador, era

escolhido o candidato que apresentava o programa da manhã, principalmente nos

Municípios que tinham grande contingente eleitoral rural. Buscava-se o sujeito que

estava na rádio, que dizia: “Fulano, o compadre chegou. Está bem. Foi

hospitalizado. Está mandando uma carta pelo ônibus. Pegue-a lá na esquina”. No

Rio Grande do Sul, era escolhido o candidato que tinha programas nativistas e, no

interior de Goiás, os que tinham programas de música sertaneja.

Principalmente no início dos anos 80, registrou-se importante fenômeno: o

crescimento da televisão. Começava a crescer um tipo específico de telejornal, o

chamado jornal do almoço, criado pela TV Globo e suas subsidiárias. A partir daí,

surgiu um personagem novo de extrema eficácia. No jornal do almoço, exibido entre

12h e 13h, havia um personagem que fazia um programa digestivo para a família.

Falava de amor e carinho. Aquele programa era uma espécie de relax, de catarse

familiar. Esse personagem tinha uma capacidade imensa de conquistar votos. O

Deputado Cezar Schirmer era da inteligensia e sabia que precisava ir a programas

de televisão para conquistar aquele candidato.

O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES FERREIRA - O Deputado Cezar

Schirmer fazia a hora da Ave Maria.
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O SR. NELSON JOBIM - Não, ele fazia todas as horas, não era apenas da

Igreja Católica. (Risos.)

Observem que buscávamos esse candidato. No Rio Grande do Sul, nas

eleições de 1986, o presidente do partido leu uma carta — e eu a vi — em que um

candidato, já falecido, o autorizava a não ter posição partidária. Ele poderia votar

como bem entendesse, porque ele queria a candidatura. A carta ainda existe.

Pode-se dizer que o presidente do partido agiu mal? Não! Agiu bem. Ele tinha um

compromisso, que era aumentar a legenda do partido. Ele sabia que a legenda

dependia dessa situação.

Quero deixar bem claro que estou fazendo uma análise, não emitindo juízo de

valor, para trabalharmos com a realidade.

Na década de 70, um novo personagem começou a chamar a atenção dos

partidos. Esse personagem tinha tribuna, circulação e povo: os partidos foram

buscar os pastores evangélicos. Aí está a origem da entrada dos pastores

evangélicos na política. Não estou fazendo com isso nenhum juízo depreciativo, mas

mostrando um dado. Eram escolhidos os que tinham capilaridade e os que não se

confrontassem com determinados líderes partidários, cuja eleição dependia da

massa de votos que o personagem trouxesse.

O terceiro tipo é o candidato regional. A reforma tributária de 1967, realizada

pelo Senador Roberto Campos e pelo Ministro Octávio Gouveia de Bulhões,

concentraram receitas na mão da União. Deram-se aos Estados e Municípios os

valores correspondentes ao pagamento das folhas e a manutenção do seu

funcionamento administrativo. Quanto a investimento, a decisão era do Governo

Central. Isso pode ser claramente visto no Decreto-Lei nº 200, a reforma

administrativa. Era a lógica do chamado desenvolvimento com segurança da Escola

Superior de Guerra. Essa idéia vem dos anos 60 e 70.

Essa concentração determinou que Municípios e Estados precisavam de

Deputados e representantes que viabilizassem investimentos e infra-estrutura para

eles próprios. Daí surgiram os chamados candidatos regionais, que se confundiam

com os preferenciais.

Lembrem-se que ocorria a seguinte situação: o candidato chegava ao

Município para tentar obter o apoio “das forças vivas do Município”. Eras feitas as
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seguintes perguntas: "O que o senhor fez pelo meu Município?", "Conseguiu a

estrada de rodagem?", "O asfaltamento da estrada?", "A construção da ponte?", "A

reforma do colégio?".

Na década de 80, no Governo Sarney, houve uma explosão de ginásios de

esporte nos Municípios. Lembram-se disso? E foram conseguidos por quem? Pelos

Deputados que buscaram dinheiro na Secretaria de Apoio Comunitário, que era o

centro de concessão de financiamentos para a construção dos ginásios de esporte.

Muitos ginásios de esportes foram construídos. Minha região é um exemplo. O

Deputado Cezar Schirmer sabe muito bem disso.

Esse conjunto de situações leva à seguinte conclusão, conforme o Deputado

João Almeida comentou: os partidos dependem dos candidatos e não os candidatos

do partido. É por isso que sempre sustentei que, nesse modelo eleitoral do voto

uninominal, em que a lista é aberta, a população não pode votar em qualquer um, só

pode votar nos candidatos que estiverem em listas partidárias, mas é ela que forma

a organização da lista, porque vota nos candidatos.

Repito: o partido depende dos candidatos e não os candidatos dos partidos.

Daí porque é logicamente inviável falar em fidelidade partidária num modelo dessa

natureza. A fidelidade é o voto, o eleitor. Um Deputado que se elegeu com os votos

de determinada organização sindical tem como compromisso as reivindicações

dessa organização sindical. É evidente. Como exigir que ele seja fiel a um partido e

depois negue, devido a razões orçamentárias, os aumentos que a brigada militar

pretende? O que fará esse Deputado? Trocará de partido, levando consigo os votos.

Lembrem-se de que uma época ele levava os votos, participação no fundo partidário

e também tempo do horário eleitoral. Depois foram cortando essas possibilidades.

O que esse sistema determina claramente? Que a disputa eleitoral é interna

ao partido, não externa. Para onde se transfere a disputa pela integração de uma

lista partidária fechada, que se daria no corpo partidário e seria definida nas suas

convenções? Para a população. O que acontece? Quem pode me derrotar não é o

candidato do outro partido, mas o Deputado Roberto Magalhães, que disputa comigo

uma mesma região eleitoral e é do meu partido. Ele pode ter mais votos do que eu,

colocar-se entre os primeiros mais votados da lista e me tomar a vaga. Sempre foi

assim. Por isso a briga sempre foi interna.
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Não havia nenhum problema em um candidato fazer campanha em Santa

Maria, mas havia problema se houvesse um candidato que não fosse o Cezar

Schirmer fazer campanha em Santa Maria, embora S.Exa. tenha referido que

apanhou dos Vereadores santinhos ou propagandas eleitorais mistas de 10, 5 ou 7

candidatos, em que um candidato do PMDB fazia um santinho com um Deputado do

PDS, do PTB ou do PDT. Ou não é verdade? É! Isso não é memória. Há, nos meus

arquivos, várias provas desse tipo de ocorrência. Isso é distorcido? Não! Isso é

imoral? Não! Isso é induzido pelo modelo, que força esse tipo de situação. É por isso

que cada Deputado é o dono da sua campanha, na versão correta dos Deputados

João Almeida e de Cezar Schirmer.

Discutimos fidelidade partidária, desconhecendo essa realidade concreta da

vida de cada um de V.Exas. e do modelo eleitoral. A mudança de um sistema

eleitoral de voto uninominal para voto de listas fechadas significa o quê? Que a

disputa eleitoral popular passa para dentro do partido e que a eleição de cada

Deputado depende da sua posição dentro da hierarquia do partido. Perguntarão:

“Ficaremos dependentes da máquina do partido?”. Depende do modelo de partido.

Se houver dentro do partido uma estrutura stalinista, um partido com dono, este

fixará a lista. E V.Exas. podem estar nesse partido porque querem. Se estiverem,

porém, em um partido plebiscitário, as discussões serão plebiscitárias; se estiverem

em um partido que resolveu o problema da troca partidária, criando tendências, não

trocarão de partido, mas de tendências. Quando ocorre problema, a troca de partido

só se consolida muito raramente, ou certas tendências são expulsas para formar

partidos novos. Esse é um processo histórico.

Se tentarmos pensar nisso, veremos que grande parte dos problemas aqui

criados são decorrentes da modelagem inicial. Tem razão, portanto, o Deputado

João Almeida ao dizer que esse problema existe porque as campanhas são, neste

modelo, individuais, uma vez que o voto é unipessoal.

É claro que a avaliação de uma transição de um modelo aberto para um

modelo fechado depende de uma lógica bem clara: ninguém vota a favor do seu

suicídio. Portanto, a transição de um modelo para outro tem de ser aquela que

viabilize aos personagens do modelo antigo sobreviver no modelo novo. Este é o

modelo histórico brasileiro.
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Os nossos processos históricos não tiveram vítimas. V.Exas. dirão: “Não, em

1946 houve a grande reconsolidação do Brasil. Derrubou-se o ditador Vargas”. Nas

eleições de 1946, quem foi o Presidente da República? Dutra, Ministro da Guerra de

Vargas. Quem foram os Governadores? Os ex-interventores do regime anterior, os

líderes partidários que emergiram de partidos organizados pela mão do antigo

ditador.

Resumindo, sempre houve um processo de transição. Precisamos ter a

lucidez histórica de que essas transições não se dão no curto espaço da nossa

geração, mas no curto espaço teórico. O modelo atual, que começou em 1932 e que

serviu em 1932, foi eficaz para esse ano até o modelo de 1970, quando começou a

esvaziar. Não é um modelo errado. Historicamente, apresenta disfuncionalidades.

Se partimos da lucidez à disfuncionalidade, criaremos mudança do sistema eleitoral.

Não é pretensão erudita, mas quero dar um exemplo histórico. Quando se fala

em voto distrital no Brasil, há um equívoco, porque uma coisa é voto distrital, outra é

voto majoritário. O voto majoritário opõe-se ao proporcional. No sistema eleitoral da

Inglaterra e dos Estados Unidos, quem ganha, ganha tudo; quem perde, perde tudo.

O sistema é majoritário. Não sou teoricamente favorável a ele, pois sou

proporcionalista.

O sistema alemão é proporcional com voto misto. Por quê? Porque tem uma

modelagem que faz com que isso se dê.

Sr. Presidente, devo prosseguir? Não sei se há tempo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - O único problema é que

logo mais começará a Ordem do Dia, quando encerraremos a reunião. Continue

falando. Todos estamos adorando.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Pois bem. Nenhum sistema eleitoral

nasce da cabeça de genialidades acadêmicas, mas de processos políticos históricos

reais.

Terminada a guerra, os aliados Grã-Bretanha, Inglaterra, França, Estados

Unidos e União Soviética ocuparam a Alemanha. Qual era a concepção da década

de 40 na Europa? Que a instabilidade européia decorria da existência do militarismo

prussiano. Era necessário, portanto — o Deputado Aloysio Nunes Ferreira conhece

bem isso —, extinguir a Prússia.
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Em 1945, depois da guerra, a Ata dos Aliados comunicou ao mundo que a

Prússia deixou de existir. O que fizeram com o território alemão? Cortaram-no,

visando à extinção da Prússia. Pegaram um pedaço da Prússia e entregaram para a

Rússia — a enclave de Kalingrado, junto à Estônia. Kalingrado era uma cidade

prussiana chamada Königsberg, que foi entregue à Rússia. Lá nasceu Immanuel

Kant, grande filósofo idealista alemão. Já a Pomerânia foi entregue à Polônia. A

divisa da Alemanha com a Polônia desloca-se pelo Oder-Neisse, 2 grandes rios que

hoje dividem esses países. Ficou na Polônia um grande centro político e militar

prussiano, Gdansk (Danzig passou-se a chamar Gdansk na Polônia).

Terminado isso, entrega-se a Alemanha Oriental à Rússia. Os aliados, então,

resolvem compor a Alemanha Ocidental. Os franceses desejavam que a Alemanha

fosse uma confederação de Estados, eles não queriam uma unificação germânica,

mas foram convencidos pelos norte-americanos de que deveria ser uma federação.

O modelo federativo alemão se baseava na velha federação bismarckiana do século

XIX. Os aliados desenharam a federação alemã, ou seja, as lands germânicas, que

foram entregues aos alemães com a perspectiva das áreas de ocupação.

Criaram-se, assim, a Renânia e a Vestfália. A única land do Estado alemão íntegra

foi a Baviera; no restante, fez-se uma mistura de dialetos germânicos e histórias dos

antigos baronatos completamente extintos, porque não queriam a união alemã.

Aí entra a genialidade política. Criada a Lei Fundamental de Bonn, 3 grandes

líderes alemães — Konrad Adenauer, do Partido Democrata Cristão; Kurt

Schumacher, do Partido Socialista; e Theodor Heuss — reúnem-se em Bonn para

discutir como manter a unidade germânica. Eles decidiram que ela teria que ser obra

dos partidos políticos da Alemanha, não do Estado alemão, porque este, por

determinação dos Aliados, seria fragilizado em lands heterodoxas. Para resolver o

problema, eles criaram um sistema eleitoral. Vamos supor que o Bundestag, o

parlamento alemão, é composto de quinhentos e poucos parlamentares — para que

o cálculo matemático fique mais fácil, embora não seja esse o quorum. O que se

fez? Dividiu-se a Alemanha em 250 distritos eleitorais com similitude de população.

Metade do Bundestag seria integrada por candidatos de distritos eleitorais eleitos

pelo sistema de voto majoritário e metade seria integrada por listas partidárias.

Vejam a genialidade do cálculo: o eleitor alemão passou a ter 2 votos, votava no
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candidato do distrito e na lista do partido. Seria como votar, por exemplo, no Dr.

Roberto Magalhães, candidato do Distrito do Recife, e no PTB ou no PFL. Não era

vinculado o voto distrital ao de lista.

Terminada a eleição, somente se trabalhava com o número de votos de lista,

não desprezando os votos distritais majoritários. Se, por exemplo, o Partido

Socialista tivesse 30% dos votos dos eleitores do Estado alemão, ele tinha direito a

igual porcentagem de vagas no parlamento, ou seja, 150 das 500. Descoberto,

portanto, o número de vagas do partido, calculado pelo segundo voto, o voto na lista

— de 150 cadeiras, no caso —, verificava-se quantos candidatos ligados ao Partido

Socialista ganharam eleição nos distritos. Digamos que ele foi vitorioso em 50

distritos eleitorais. Portanto, das 150 vagas a que tinha direito, 50 eram ocupadas

pelos candidatos eleitos nos distritos; as outras 100 eram distribuídas pela lista do

partido, previamente organizada.

A lógica disso estava na cabeça do velho Adenauer, que nunca contava essa

história, e na de Schumacher, líder do Partido Socialista, que morreu muito cedo.

Tive oportunidade de discutir isso em Heidelberg, com Dieter Nohlen, grande

especialista em sistemas eleitorais no mundo. A lógica era a seguinte: os aliados

não queriam que a Alemanha se unisse, portanto, apenas poderiam unir o país pela

existência de um voto decorrente da questão nacional e não local — este ficaria

entregue para o voto majoritário. Os critérios para a escolha dos candidatos dos

vários partidos no distrito eleitoral eram baseados nas personalidades de cada um

ou mesmo na filiação partidária.

E qual o critério para se votar na lista de partido? As grandes questões

nacionais. É por isso que os partidos discutiam brutalmente a questão nuclear, a

Realpolitik de Willy Brandt, por exemplo. Isso ocorria com todos os grandes líderes

alemães, salvo Adenauer, que tinha força e se elegia no distrito de Bonn. Ele era o

primeiro da lista e não tinha problemas, uma vez que, no Partido Democrata Cristão,

nada impedia que alguém estivesse na lista e no distrito ao mesmo tempo. O Partido

Socialista era separado. Eles não se misturavam.

O fato é que esse sistema eleitoral assegurou a unidade da Alemanha,

porque Parlamentares e partidos precisavam discutir sobre ela. Ou seja, o sistema

alemão, que, rapidamente, se diz ser distrital, é proporcional, e sua composição
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integra o voto majoritário distrital por motivos históricos. Dessa forma, eles burlaram

a possibilidade de desunião da Alemanha. E os grandes líderes germânicos, para se

elegerem, não precisavam brigar pelo voto com o vereador lá de baixo. Eles

tratavam da questão nacional, porque o eleitor, para votar naquela lista, precisava

saber qual era a posição nacional do partido. E aí havia os grandes problemas da

Ost-Politik de Willy Brandt, as questões de Helmut Schmidt e de Helmut Kohl.

Quando Adenauer se afastou. lembram-se de quem foi o Primeiro-Ministro alemão?

Ludwig Erhard, aquele gordo fumador de charuto e tomador de conhaque e de

schnaps. O que ele fez? Elegeu-se Primeiro-Ministro, sem a necessidade de buscar

voto, porque tinha a figura da união nacional. Esse é o critério.

Estamos vendo, na questão eleitoral brasileira, o mesmo tipo de problema.

Estamos esgotando um modelo, porque começamos a ser personagens do mundo.

Antigamente, isso não ocorria, pois o mundo não existia. Por exemplo, no Rio

Grande do Sul, não havia nada além do Rio Pelotas, que era a divisa com algo

chamado Santa Catarina, que não sabíamos bem o que era. No máximo, o chimbre

mandava seus egressos para lá.

Ou seja, agora a questão nacional passa a ser relevante. Ocorre que ela não

dá votos, mas, sim, o apoio do Vereador e do Prefeito, a dependência da corporação

e a fidelidade ao eleitor, não, ao partido.

Os partidos no Brasil não têm consistência porque o modelo não lhes dá isso.

Não é culpa deles, mas, sim, do presidente do partido, que chamou 2 candidatos.

Um era o Antônio Britto, que veio da mídia, por exposição, após o falecimento do

Presidente Tancredo Neves, de quem era porta-voz. Ele fez 300 mil votos na eleição

de 1986. O outro era o Deputado Mendes Ribeiro, pai do Ribeirinho, Deputado

Mendes Ribeiro Filho, colega dos senhores. Exatamente por causa da mídia, ele fez

330 mil votos. E o que aconteceu? Eu me elegi.

(Não identificado) - Tem mais um nesse quadro, o Bisol.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Sim, mas o Bisol era candidato a

Senador e não foi chamarisco.

(Intervenção inaudível.)

 O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - É claro, mas isso não somava para a

legenda do partido. O critério era outro.
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Portanto, no caso do Rio Grande do Sul, houve 300 mil votos de um e 330 mil

votos de outro, num total de pouco mais de 600 mil votos. O que acontece? Nelson

Jobim elegeu-se com 27 mil votos em Santa Maria.

Então, vejam, a questão das campanhas individuais não vai ser resolvida se

não tivermos outro modelo de voto, que não seja o uninominal. Se mantido esse tipo

de voto, façam o que bem entenderem e não conseguirão acabar com campanhas

individuais. Isso porque a regra do jogo é campanha individual, com financiamento

individual, não público. Em nenhuma hipótese o financiamento público vai funcionar

com o voto unipessoal. Não há como operacionalizar isso.

A questão da coincidência ou não de mandatos e eleição passa por outra

lógica. Ela muda toda a lógica do sistema, ou seja, o critério.

E aí tem razão o Deputado Cezar Schirmer sobre o que diz da experiência

que teve naquela eleição coincidente de 1982: que ele tinha brutal dependência de

Prefeitos e Vereadores no processo eleitoral, porque eles também estavam

procurando se eleger e tinham suas máquinas de voto local. Por quê? Porque era

assim que o modelo fazia. Ou seja, não vamos alterar esse modelo. Se os senhores

o mantiverem, vão acontecer tais fenômenos.

Aí surge o problema referido pelo Deputado Eliseu Padilha, que faz uma

relação lógica entre verticalização e reeleição.

Eu não creio, Deputado Eliseu Padilha, que haja necessidade de lógica entre

reeleição e verticalização. A verticalização pode ou não ser instrumental para a

reeleição.

Quando presidi o Tribunal Superior Eleitoral, fui enormemente agredido por

conta do problema da decisão sobre verticalização. Diziam que eu queria beneficiar

"a", "b" ou "c".

Confesso a V.Exas. que, para mim, críticas batem num ouvido e saem no

outro. Diz o Ministro Sepúlveda Pertence que eu tenho costa de jacaré. Também não

dou bola para isso, porque entendo que não estão me acusando. Quando falaram do

problema da verticalização, não estavam me atacando, mas, sim, o modelo do

processo eleitoral. Eu era, pura e simplesmente, instrumento de politização daquilo.

A compreensão disso reduz o problema da crítica.
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Agora, no caso da reeleição, poderia ser utilizada a verticalização. Mas vai ser

um terror se fizermos uma coincidência sem verticalização — aquilo que os

Deputados Cezar Schirmer e João Almeida chamam de campanha individual. Assim,

o Deputado Cezar Schirmer não vai ser apenas de um partido, mas de vários, numa

enorme confusão.

Acho que, com isso, respondi à questão do Deputado Cezar Schirmer sobre

coincidência sem lista. Do ponto de vista teórico, as atribuições distintas são

verdadeiras. Ou seja, não há dúvida alguma de que a questão municipal sempre

passa por uma lógica completamente distinta no processo eleitoral. E vai haver um

risco: ou se municipaliza a eleição nacional ou se nacionaliza a eleição municipal,

com eventuais desastres para a solução dos problemas municipais. Também pode

haver problemas.

Quanto à participação eleitoral de 2 em 2 anos, o Deputado Cezar Schirmer

não chegou a usar a expressão, mas quis dizer que precisa haver uma catarse nos 2

anos, quanto ao “eu”. O Deputado parte de um pressuposto, não sei se verdadeiro.

Vai depender de localizações, para saber se a questão dos resultados do Governo

Estadual ou do Governo Federal podem influenciar ou não a disputa local. Os

partidos da Situação sempre procuram coligações mais amplas, para

“desindividualizar” a questão regional da questão municipal ou a questão nacional da

questão municipal.

Quanto ao lugar do mundo, não há. As eleições são sempre separadas.

Vejam V.Exas. a importância que se dá. Alguém citou o exemplo da França,

onde as eleições regionais não são municipais na nossa lógica. É uma modelagem

napoleônica distinta. Mas o fato é o seguinte: as eleições regionais dão o sinal—

verde, amarelo ou vermelho — para as eleições nacionais a serem realizadas

posteriormente. O sistema eleitoral francês pós-gaullista é de voto majoritário

distrital. Esse mecanismo foi a forma encontrada para arrebentar a força do Partido

Comunista, à época do George Marche , que depois acabou sendo derrotado. Isso

se deu como instrumento gaullista em 1962.

A questão está em saber se há ou não espaço e interesse político do atual

Congresso e da atual geração de políticos para enfrentar essas mudanças. Se

querem jogar ainda com os defeitos do passado, para assegurar sua sobrevivência,
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ou com os resultados do futuro, que podem determinar seu suicídio. Essa é uma

questão de posição pessoal.

Tenho certeza de que o pior para a verdade não são as mentiras, mas as

convicções.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Obrigado, Sr. Ministro.

O SR. DEPUTADO JOÃO ALMEIDA - Sr. Presidente, permite-me fazer uma

pequena observação sobre essa pesquisa?

A pergunta foi baseada no Brasil, onde ocorrem eleições de 2 em 2 anos —

alternadamente para Presidente da República, Governador, Deputados Federais e

Estaduais, e Prefeitos e Vereadores.

Sr. Ministro, V.Exa. é a favor da manutenção de eleições de 2 em 2 anos ou

da coincidência dos mandatos, com eleições gerais de 4 em 4 anos?

A forma como foi feita essa pergunta induz o eleitor a engano. O resultado a

favor de um ou de outro...

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Essa é uma pergunta para plebiscito ou

para pesquisa?

O SR. DEPUTADO JOÃO ALMEIDA - Não, é uma pergunta do contexto.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - De pesquisa, então.

O SR. DEPUTADO JOÃO ALMEIDA - Sim. Tenho a impressão de que, da

forma como está, poucos entenderão o propósito.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Vamos ter oportunidade

de discutir esse problema numa próxima reunião.

 Concedo a palavra ao nobre Deputado Pastor Francisco Olímpio.

O SR. DEPUTADO PASTOR FRANCISCO OLÍMPIO - Sr. Presidente, demais

companheiros, inicialmente, parabenizo o Sr. Ministro, pois esta reunião não tratou

apenas do calendário político, mas também abordou profundos aspectos da reforma

política.

Sr. Ministro, no que diz respeito a uma futura reforma, é um choque saber que

o caso da Alemanha é realidade no Brasil. Aqui também há 2 tipos de Deputados: o

que tem base partidária, e aquele que, a meu exemplo, representa um segmento da

sociedade.
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Conhecemos, em nosso Estado, pessoas que defendem a esquerda, a

filosofia e ideologia de seu partido. Na condição de representantes de partido são

uma sumidade, mas, de povo, são uma negação. Se enfrentarem diretamente uma

eleição ou reeleição, talvez não sejam eleitas. Podem até presidir o partido, pois são

grandiosas, e o que defendem tem fundamento. São partido, não povo.

Não podemos ficar sujeitos a um partido que venha a cercear o direito

democrático do livre exercício de votar e ser votado. Então, a lista fechada tem

senões. É melhor procurar corrigir os defeitos do atual sistema do que partir para um

desconhecido — o que, bem disse V.Exa., pode ser um suicídio.

Parabenizo V.Exa. pelas observações, mas realmente estamos nesse

impasse: se defendemos pessoas ligadas a um partido ou aquelas com acesso à

população. Aqui, há pessoas que defendem o partido, cujos votos são conhecidos

em todo o Estado, porque são do partido e do povo, não possuem apenas uma

filosofia, são aceitas pelo eleitorado.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Concedo a palavra ao

Deputado Vicente Arruda.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Sr. Presidente, eminente Ministro,

inicialmente, agradeço a magistral aula que tivemos sobre Direito Eleitoral e história

da política brasileira.

Sr. Ministro, estou de acordo com V.Exa. quando diz que devemos procurar o

objeto atrás do qual estão as leis eleitorais. Toda lei eleitoral visa mudar ou implantar

um sistema novo, oriundo principalmente de uma classe ou corrente política

dominante.

 No Brasil, procuramos modificar as leis eleitorais sem saber por quê. Nós as

elaboramos sem saber quais as conseqüências políticas, institucionais e econômicas

de tal ato. Sendo assim, muda-se por mudar.

Qualquer mudança no sistema eleitoral brasileiro não resultará no

fortalecimento dos partidos políticos enquanto não implantarmos o parlamentarismo.

Por exemplo, nos Estados Unidos há o presidencialismo. Lá não existem partidos,

não há fidelidade partidária, a eleição para Deputado é distrital. Ele é um mero
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vereador federal. Toda a força política americana está no Senado, nos

Governadores e no Presidente.

Assim, a lista partidária que se deseja implantar no Brasil, conforme disse

V.Exa., transfere a luta pelo voto na sociedade para a luta pelo voto no partido. Isso

é bom ou ruim? No Brasil, o partido político não possui ideologia, nem poderá tê-la.

Isso não existe em sistema presidencialista. A primeira coisa que o Presidente da

República faz quando se elege é dizer que está acima dos partidos. O regime

parlamentarista brasileiro é caudatário, subserviente ao Presidente da República. O

PT, por exemplo, acabou com sua ideologia e passou a servir ao poderoso do dia.

Não há, por isso, maneira de fortalecer os partidos políticos brasileiros,

qualquer que seja o sistema eleitoral, mesmo porque não temos organização

partidária para adotar lista partidária. Sem discussão, não há democracia interna. As

correntes do PT sempre foram comandadas pela força hegemônica que dominava o

partido.

Não quero perder as esperanças. Temos de perseverar no voto unilateral

enquanto não mudarmos a Constituição.

Pergunto a V.Exa.,  grande jurista: pode-se retirar o voto direto, previsto no

art. 14 da Constituição e trocá-lo pelo indireto, o de lista? O voto de lista é indireto.

Não se vota em eleitor ou Deputado, mas numa entidade abstrata que vai escolher

seu representante.

Há outro aspecto que gostaria de considerar. Na coincidência do mandato,

realmente faremos uma subversão, uma verdadeira revolução no Brasil. Em primeiro

lugar, porque teremos de arcar com a verticalização dos partidos. Corremos o risco

de nacionalizar a eleição ou de municipalizá-la. É um túnel, cuja luz do outro lado

não conseguimos ver. Particularmente, acredito que isso aniquila a autonomia dos

Municípios. Vão prevalecer a força da eleição majoritária do Presidente da República

e os grandes interesses que estão ao seu redor. Para nós, Deputados, isso é

péssimo, porque teremos de nos contentar em participar de todas as eleições com

Prefeitos que não confiam em nós e estão cuidando apenas de si. Falo do ponto de

vista pessoal de nosso interesse. Mudança no sistema significa suicídio. E isso

ninguém quer.
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Considero a coincidência dos mandatos para o Congresso Nacional

verdadeiro suicídio. Ficamos sem a menor possibilidade de conduzir o sistema

eleitoral. Além de sermos conduzidos por ele, vamos arcar com enormes despesas.

Cada Prefeito vai querer que financiemos sua eleição. Esse sistema está dando

certo. A Constituição tem apenas 16 anos de vigência e, neste período, nós a

montamos e remontamos várias vezes. Não estamos dando oportunidade para que

os princípios constitucionais prevaleçam e criem uma trilha.

O Brasil vem consolidando a democracia de 1988 para cá. O Congresso

funciona e vota com pluralidade de partidos. Como disse V.Exa., a modelagem

eleitoral criou a diversidade de partidos. Quer dizer, o partido é feito pelo candidato.

Não é o candidato que faz o partido. E não será a lista eleitoral nem a coincidência

que vão mudar isso.

Na Alemanha, que foi arrasada, criaram um sistema parlamentar. Enquanto

não mudar para o parlamentarismo, o Brasil deve modelar seu sistema de acordo

com americano. Nos Estados Unidos não há prática partidária. Há partido político.

Quando houve lá a revolução, criaram o Partido Republicano e o Democrata. Mas

eles não têm nenhuma filiação nem partido para os dirigir; são comitês eleitorais que

aparecem na véspera das eleições. A grande revolução do sistema americano foi

quando se estabeleceram as primárias. Antigamente, era o comitê que escolhia os

candidatos e realizava as eleições com apoio dos gângsteres e sem participação

popular. Isso evoluiu sem mudarem nada. Foi a prática política que deu ao sistema

americano a igualdade de direitos e a participação popular. Não foram as leis que o

modificaram.

E temos a pretensão de crer que as leis modelam os homens. As leis vão

adiante dos fatos. Até certo ponto, isso é algo bom a se fazer, em termos, como a lei

de educação de base ou de orientação à nossa gente. Mas a lei não pode nos

moldar e nos colocar uma rígida armadura da qual não podemos escapar.

Estamos bem. Qualquer mudança que fizermos sem medir e examinar

cuidadosamente suas conseqüências políticas, sem saber para onde ela nos levará,

enfim, mexer na Constituição, será sempre um mau negócio.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Com a palavra o

Deputado Aloysio Nunes Ferreira.
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O SR. DEPUTADO ALOYSIO NUNES FERREIRA - Sr. Presidente, Sr.

Relator, é sempre uma fonte de ensinamento e de alegria intelectual a presença

entre nós do Ministro Nelson Jobim, especialmente quando S.Exa. fala de tema que

domina à perfeição.

Sinto apenas que estejamos lavrando  terreno pouco fértil: o das propostas de

emenda constitucional que estão sendo analisadas por esta Comissão. E o terreno é

pouco fértil exatamente pelas razões que o Ministro Jobim trouxe à discussão e

porque falta substância que fará vingarem essas propostas de reforma eleitoral, que

é a substância histórica do projeto político.

Nesse caso, a necessidade histórica corresponde a essa proposta de

coincidência de mandatos, a essa idéia um pouco nefelibata de reduzir o mandato

dos Senadores. Não vejo assim. Sinceramente, não. Creio ser uma criação do

espírito, do intelecto, não vinculada às forças que moldam o processo político e que

foram responsáveis — como bem lembrou o Ministro Jobim — pela introdução da

coincidência das eleições de 1982 e pela não-coincidência na eleição de 1986, pois

se tratava da luta do regime da época para sobreviver e encontrar um expediente

que derrotasse a Oposição. E, depois, diante do malogro dessa manobra, a volta à

situação anterior. Assim aconteceu nas reformas eleitorais do Império a que o

Ministro aludiu. Tudo isso estava ligado ao confronto de projetos de poder. Não é o

que ocorre com essas emendas constitucionais que estamos examinando.

Tudo se resume à opinião do que seria melhor. É difícil termos maioria

qualificada — três quintos da Câmara e do Senado — para mudar qualquer coisa

referente à duração dos mandatos, à coincidência de mandato, à reeleição ou não.

Parece-me que o Ministro Jobim é da opinião de que a coincidência seria boa coisa.

Penso diferente. Não é uma boa coisa. A possibilidade de o eleitor dar seu recado a

cada 2 anos é boa, sobretudo para quem tem a capacidade de ouvi-lo. A questão,

contudo, depende muito do ponto de vista.

Já foi levantado o argumento de ordem prática, sordidamente material, do

custo da campanha com eleições coincidentes, sobretudo preservando o sistema

profundamente individualista, Refiro-me ao sistema do modelo atual que inviabiliza,

para quem tem poucos recursos, a participação com sucesso nas eleições. É uma
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questão de opinião. E não há, no meu entender, opinião suficiente para moldar, para

impulsionar uma reforma constitucional dessa amplitude. É a minha opinião.

Sr. Ministro, sinceramente, começo a ficar frustrado com o andamento desta

Legislatura no que se refere às reformas políticas institucionais. A Comissão de que

participamos não possui tema realmente viável do ponto de vista da sua

concretização. E, pelo andar da carruagem, V.Exas. podem prever que mudanças

serão produzidas, como a reeleição das Mesas do Senado e da Câmara, por

motivos meramente conjunturais e de necessidade política do atual Governo. Em

decorrência dessas eleições, provavelmente como conseqüência do clima que criam

pela reeleição, temos instalada hoje, no dia seguinte à admissibilidade da Comissão

de Justiça, Comissão Especial para analisar emenda constitucional que versa sobre

o número de Vereadores, liberando e permitindo que as leis orgânicas fixem, a seu

talante, o número de Vereadores em cada um dos quase 6 mil Municípios do País.

Conseqüentemente, está sendo preparada mudança na legislação eleitoral. Há

inclusive requerimento de urgência para tal alteração, via regimental, via projeto de

resolução, de um princípio basilar da legislação eleitoral, que é a execução imediata

da sentença da Justiça Eleitoral, respeitado, evidentemente, o duplo grau de

jurisdição no que se refere ao mandato dos Deputados.

É o que consta. Infelizmente, é isso. As reformas políticas preparadas,

examinadas e discutidas na Comissão Especial formada para isso, onde atuou com

extraordinário brilho nosso querido amigo e colega Ronaldo Caiado, correspondem

realmente a uma necessidade histórica. S.Exa. aponta para a disfuncionalidade

existente entre o atual sistema eleitoral e as tarefas que o mundo político brasileiro

está sendo chamado a desempenhar num País da importância que o Brasil adquiriu.

Há disfuncionalidade entre a competitividade crescente das eleições, que leva ao

aumento do custo do seu financiamento e às limitações do financiamento privado.

Há descompasso entre o peso, a importância política, a força institucional do

Congresso e a fragilidade dos partidos que o compõem. Há falta de sintonia no

caráter coletivo do exercício do nosso mandato. Não existimos fora dos partidos —

estamos nesta Comissão para representá-los.

Enfim, acredito que há histórica substância para se empreender uma reforma,

mas, infelizmente, ela, que seria condicionada pelos objetivos da grande política,
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está sendo lentamente asfixiada pelos imperativos da piccola política. Com isso, esta

Legislatura se frusta.

Agradeço imensamente ao ilustre Ministro e ex-Deputado Nelson Jobim a

contribuição. S.Exa. confirmou algumas das minhas convicções e deu informações

políticas utilíssimas.

 Obrigado.

O SR. DEPUTADO MARCELO CASTRO - Sr. Presidente, quantas inscrições

restam?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Há ainda 3 inscritos.

O Ministro Jobim sugeriu ouvirmos primeiro todos os inscritos, para depois dar

uma única resposta.

Tem V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO MARCELO CASTRO - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Deputados, Sr. Ministro Nelson Jobim, V.Exa. nos deu hoje belíssima aula. Todos

sairemos daqui enriquecidos com os ensinamentos que nos trouxe.

Não sou conhecedor do assunto, mas quando cheguei pela primeira vez a

esta Casa, em 1989, na condição de Deputado Federal, por experiência prática já

trazia debaixo do braço a PEC que tratava da reeleição, da coincidência das

eleições e do mandato de 5 anos.

A cada dia me convenço mais de que a reeleição foi um grande mal que se

fez ao Brasil, porque as prioridades administrativas de um Prefeito ou de um

Governador durante o período eleitoral não são nem de longe as mesmas do seu

Município ou do seu Estado. Um Prefeito vai fazer obra estruturante visando ao

futuro do seu Município ou vai fazer obra eleitoreira para ganhar a eleição? Como

ser humano que é, naturalmente fará o sopão para agradar as pessoas e obter votos

para se perpetuar no poder.

Não gosto de citar esse exemplo, mas sou forçado a isso. Talvez o Brasil

tenha tido poucos Presidentes com o conhecimento, capacidade, currículo, vida e

visão de mundo do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Há, contudo, uma

opinião consensual de que o ex-Presidente e seus Ministros não tomaram as

medidas necessárias para salvar o Plano Real, porque estavam lutando pela
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reeleição. A crise culminou no início de 1999 com o over shooting do dólar, que

passou de R$1,23 para R$2,14.

Sr. Ministro, gostei muito da expressão que V.Exa. usou ao dizer que a

eleição é uma guerra em que a pessoa se envolve de corpo e alma e pela qual se

apaixona. Na condição de psiquiatra, utilizarei a definição de paixão criada por um

colega fluminense: “É um estado afetivo absorvente e tiranizante, que polariza a vida

do indivíduo na direção de um objeto único, com exclusão ou em detrimento de tudo

mais. O apaixonado só vê o objeto da sua paixão”.

É assim que uma pessoa se comporta numa eleição. Ela entra na guerra,

apaixona-se por ela, e a reeleição passa a ser a coisa mais importante da sua vida.

E ela está ao mesmo tempo em campanha e com a chave do cofre nas mãos,

porque dirige a Prefeitura da cidade. É incompatível estar com a chave do cofre na

mão e, simultaneamente, disputar a reeleição.

Podemos citar inúmeros exemplos práticos contrários à reeleição. Além do

mais, o perdedor nunca se conforma com a derrota.

Se perdeu é porque o Prefeito usou a máquina eleitoral, comprou voto e criou

uma confusão que termina na mão de V.Exa., no TSE.

Coincidência dos mandatos. Temos hoje eleição de 2 em 2 anos. Todos

queremos e lutamos para aprovar o financiamento público de campanha, que já vem

tarde para evitar o que acontece no Brasil. O PMDB perdeu este ano um

Parlamentar no Piauí, porque um médico do interior, seu cabo eleitoral, dava

remédio aos eleitores e pedia voto para todos os seus candidatos. O Deputado não

comprou os remédios, não autorizou a sua distribuição, não sabia que eles estavam

sendo distribuídos, e, embora tenha se beneficiado com esses votos, perdeu o

mandato. Essa é a insegurança que existe hoje.

As denúncias de corrupção eleitoral, de compra de voto, de abuso de poder

econômico, apenas serão resolvidas com o financiamento público de campanha. E o

que ocorre com as eleições de 2 em 2 anos? O Prefeito recebe a Prefeitura de uma

forma que não gostaria, tem de parcelar a dívida do INSS, da energia, enfim,

solucionar vários problemas. Quando ele toma pé da situação e começa realmente a

administrar, mais da metade do primeiro ano já se foi. No ano seguinte, há eleição

para Deputado Estadual, Federal, Governador, Senador, e o Prefeito é obrigado a
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participar do processo eleitoral, sob pena do seu adversário dar mais votos para o

seu Deputado e ele ficar inferiorizado na disputa pela reeleição. Termina o processo

eleitoral, e ele está no terceiro ano de administração. Vem o quarto ano e já tem de

lutar pela reeleição. Então, os Prefeitos administram o tempo todo de olho em

eleições.

A minha experiência é contrária à do nosso colega Cezar Schirmer. O que

aconteceu em 1982 aconteceria agora se a eleição fosse coincidente? Há

fortalecimento dos partidos. Hoje há isso que o Deputado falou. Um Prefeito vota

num Deputado Estadual de um lado, num Deputado Federal de outro e num

Vereador de outro partido porque as eleições não são coincidentes. Se elas

coincidissem, isso aconteceria também, mas em menor escala. Por quê? Se sou do

PMDB, a minha tendência natural é subir no palanque em que os candidatos a

Vereador, Prefeito, Deputado Estadual, Deputado Federal, Governador, Senador

sejam do PMDB e pedir voto para o candidato a Presidente do PMDB. Se as

eleições fossem coincidentes, com certeza, não haveria essa anarquia de hoje, em

que um Prefeito do PMDB vota no Deputado Federal do PFL, no Governador do PT.

É uma verdadeira salada. Essa é a convicção que tenho.

Aprovando o financiamento público de campanha, vamos financiar eleições

de 2 em 2 anos, quando podíamos matar tudo com uma cajadada só? Isso não seria

prudente porque mais recursos públicos seriam gastos. A questão abordada pelo

Deputado Arruda, a da nacionalização das eleições municipais, não é fato, porque já

tivemos a prova e a contraprova em 1982, quando a Lei Maciel obrigou o eleitor

votar num partido só.

Qual foi a lição que tiramos daí? Em Teresina, por exemplo, o candidato a

Governador pelo PMDB era muito popular e puxou os votos na Capital. Então, o

eleitor era obrigado a votar em todos os candidatos do partido do PMDB. Teresina,

naquela época, tinha 19 Vereadores — 14 deles foram eleitos pelo PMDB. Foi um

acontecimento histórico. Quando íamos para as pequenas cidades, acontecia

exatamente o contrário. Nas pequenas cidades, prevalecem o parentesco, a

amizade, o compadrio e tudo o mais. Então, nas pequenas cidades, o voto do

Vereador e do Prefeito é que puxava, porque eleição estava vinculada.
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Se a eleição for coincidente e não houver mais vinculação, o que vai

acontecer? Vai haver mescla dos temas nacionais com os municipais — o que é

ideal. Quanto menor o Município, mais vai prevalecer a realidade municipal. Quanto

maior for ele, mais vai prevalecer a realidade nacional.

É importante que numa eleição todos os temas estejam entrelaçados. Sob

esse aspecto,  é um benefício a coincidência das eleições.

Quanto ao mandato de 5 anos, é um chute decorrente da experiência

administrativa que já tive. Penso que 4 anos é muito pouco para se executar um

plano de Governo. O primeiro ano é essa arrumação. Trabalha-se no segundo e no

terceiro anos, no quarto ano já é a eleição. Se o mandato fosse de 5 anos, pelo

menos 3 anos seriam destinados a trabalhar em projetos, de médio e longo prazos,

estruturantes para o Estado.

Esse é o meu ponto de vista, baseado no qual apresentei a emenda que

repeti neste ano de 2003.

Não ficou claro para mim algo que gostaria que V.Exa. me esclarecesse.

Cheguei a consultar alguns juristas sobre a questão. Eles me disseram que se

aprovássemos agora essa modificação constitucional, o mandato de Prefeito eleito

em 2004 seria de 6 anos. E, pelo que V.Exa. disse, entendi que não.

Outro ponto que quero comentar é relativo a algo que está ocorrendo hoje.

Um candidato é eleito Prefeito de Município, disputa a reeleição e se reelege, e

passa 8 anos como Prefeito. Depois de terminar seu mandato, vai para outro

Município, onde passa 8 anos, e depois volta. Há alguns casos de troca. O Prefeito

da cidade “a” vai para cidade “b” e vice-versa.

O SR. DEPUTADO ROBERTO MAGALHÃES - Permite-me um breve aparte,

nobre Deputado?

O SR. DEPUTADO MARCELO CASTRO - Com imenso prazer.

O SR. DEPUTADO ROBERTO MAGALHÃES - Em programa de televisão,

disse eu que com certeza o Superior Tribunal Eleitoral, se questionado, haveria de

acabar com essa farra. Na realidade, um candidato que é Prefeito de um Município

vizinho está usando os meios de um Município  para fazer clientelismo no outro.

O SR. DEPUTADO MARCELO CASTRO - Não há dúvida. Com certeza.
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O SR. DEPUTADO ROBERTO MAGALHÃES - Temos lá Prefeitos que

provavelmente já estão indo para o quarto mandato. É o caso do Prefeito de Recife,

Ives Ribeiro. Fui pesquisar e verifiquei que o Superior Tribunal Eleitoral tem 3

decisões legitimando esse tipo de coisa.

Sr. Ministro, é preciso dar um jeito nisso. Trata-se de acinte, é algo que

afronta uma democracia que pretende ser séria. E V.Exa., nobre Deputado, foi muito

feliz em tratar desse assunto.

O SR. DEPUTADO MARCELO CASTRO - Então, a minha pergunta é a

seguinte: se aprovássemos essa proibição este ano, já valeria para o próximo pleito?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Com a palavra o

Deputado Pedro Corrêa, que tem a responsabilidade de Presidente de partido.

O SR. DEPUTADO PEDRO CORRÊA - Hoje estou falando somente com a

responsabilidade de Deputado, Sr. Presidente. É evidente que, quando se tratar de

reforma política, não poderei externar a posição do partido, cuja bancada não foi

ainda consultada.

Sr. Presidente, caro Relator, gostaria de registrar minha satisfação em rever o

Ministro Jobim. Certamente mata um pouquinho a saudade que tenho da época da

Assembléia Nacional Constituinte, sobretudo em 1983, quando S.Exa. foi o Relator

da revisão constitucional. Recordo-me que, auxiliado pelo Deputado Gustavo

Krause, pernambucano realmente brilhante, fez extraordinário trabalho nesta Casa.

Sr. Ministro, caros companheiros, Sra. Deputada Nice Lobão, a eleição de

1982 foi a melhor que disputei na minha vida. À época havia imenso apelo popular.

A eleição foi muito disputada em Pernambuco. E está aqui ao meu lado o vencedor:

o eminente Deputado Roberto Magalhães, que ganhou do Senador Marcos Freire.

Votaram 3,5 milhões de eleitores. S.Exa. ganhou a eleição por 97 mil votos. Naquela

época, havia 24 Deputados por Pernambuco; elegemos 13, e o PMDB, 11. A eleição

foi disputadíssima. Tenho a impressão de que foi a eleição em que houve menos

votos brancos e nulos e abstenções. Foi muito participativa. Recordo-me de que

S.Exa. dizia que, em alguns dias, fazia 13 comícios. Como a eleição era municipal, o

povo ia às ruas. Na verdade, a grande preocupação do eleitor era saber quem iria

ser o seu Prefeito, quem iria cuidar do seu lixo.
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O modelo alemão, como bem disse V.Exa., é fundamental. Sempre fui seu

defensor. Conversava a respeito dele com o ex-Ministro e Deputado Ricardo Fiuza,

que conhece profundamente o sistema misto alemão e sempre o defendeu. Nossa

bancada prefere esse sistema. Recordo-me também de já ter visto o Deputado

Ibrahim Abi-Ackel referendá-lo. O sistema alemão seria fundamental, se amanhã

tivéssemos a certeza de que alguns sairiam vitoriosos e outros se suicidariam,

sabendo de antemão que podiam fazer isso.

Na eleição de 1982, com a verticalização, depois com a vinculação,

certamente fizemos tudo o que hoje pretendemos fazer: que o Presidente e os

Governadores se elegessem — não houve eleição para Presidente, mas, sim, para

Governador e Prefeito — e tivessem no bojo da eleição sua base parlamentar

consolidada. Normalmente a base parlamentar era maioria nas Assembléias

Estaduais. Quando os Governadores ganhavam a eleição, tinham sua base de

sustentação definida. A mesma coisa acontecia com os Prefeitos. Se tivéssemos tido

eleição para Presidente, com certeza o Congresso brasileiro teria tido a mesma

representação que os Governos Estaduais tiveram naquele momento. Assim,

teríamos governabilidade, e não precisaríamos fazer as alianças como às vezes são

feitas, sem configuração ideológica, sem compromisso com o programa de governo

assumido e comunicado ao povo na eleição. Mas se faz isso em nome da

governabilidade.

É fundamental a presença de V.Exa. neste momento. Também está presente

nesta reunião o Deputado Ronaldo Caiado, que acabou de aprovar anteprojeto de

reforma política na Comissão Mista. Inclusive o meu partido e também o PTB e o PL

se posicionaram de maneira contrária em relação a 2 assuntos. É evidente que

teremos a reforma, mas não queremos que ela seja votada a toque de caixa. Por um

processo defendido pelo Deputado Egídio Ferreira Lima no sentido de que a lei

fosse colocada em execução no mesmo ano, teremos 2 anos e meio para discutir o

projeto de reforma política. É natural ele começar a tramitar na Comissão de

Constituição e Justiça para depois chegar ao Plenário.

Sr. Ministro, somos contra o financiamento público de campanha, que, nosso

entendimento, será uma balela. Segundo o projeto, serão divididos R$ 800 milhões,

ou seja, R$7,00 por eleitor. Meu partido, por exemplo, receberá 2% — graças a
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Deus restauramos o partido do Dr. Tancredo. O PP tem hoje 54 Deputados, é a

quarta maior bancada da Casa. Mesmo sem nenhum Ministro e sem nenhum

Governador, conseguimos fazer com que o partido crescesse sem a presença do

Governo. Pelo projeto aprovado, cujo Relator é o Deputado Ronaldo Caiado, 1%

seria distribuído a todos os partidos, 14% para os que têm assento no Congresso

Nacional e 85% segundo a representação de Deputados Federais na Câmara dos

Deputados. Nós teríamos 2%, uns 90 milhões para financiar as campanhas de

nossos candidatos a Presidente, Governador, Senador, Deputados Federal e

Estadual, Prefeito e Vereador em todo o Brasil. Se dividíssemos esse valor por 27

Estados, cada um receberia cerca de 3 milhões. Evidentemente que teríamos um

caixa dois, porque ninguém conseguiria fazer uma eleição, em todos esses âmbitos,

com 3 milhões de reais. Sabemos que não há como fazer eleição dessa forma.

Quanto à lista fechada, ela certamente beneficiaria muitos partidos que se

organizaram ao longo dos anos para fazer isso. Temos pesquisa feita pelo partido

dando conta de que ainda hoje o PT tem a preferência de 66% — a exemplo do

Estado de São Paulo — do eleitorado. O PT é certamente o partido mais bem

estruturado. Na próxima eleição chegaria com uns 250, 300 Deputados. Então, nós

iríamos votar o nosso suicídio.

Quero parabenizar a Comissão por fazer esse tipo de alocução. Certamente,

primeiro quis ouvir a experiência e a sabedoria do Ministro e, sobretudo matar a

saudade desse companheiro de convívio de tantos anos nesta Casa e que hoje está

engrandecendo o Poder Judiciário. Se Deus quiser, a partir de 9 de maio, V.Exa. vai

estar na Presidência do Supremo Tribunal Federal, a mais alta Corte do País. V.Exa.

será de fundamental importância nesse processo de reforma política, que hoje

discutimos neste Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Informo que a Ordem do

Dia já teve início. Temos de nos dirigir ao plenário.

Concedo a palavra ao Deputado Roberto Magalhães.

O SR. DEPUTADO ROBERTO MAGALHÃES - Sr. Ministro, resolvi

inscrever-me para falar depois de ouvir seus comentários sobre o art. 16 da

Constituição Federal. Gostaria de dizer que há uma emenda do Deputado Egídio

Ferreira Lima — hoje com a redação modificada, mas com o mesmo conteúdo, o
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mesmo alcance — que estabelece que a lei que ia alterar o processo eleitoral

entrasse em vigor na data da sua publicação. Todavia, não se aplicará a qualquer

pleito antes de um ano do início de sua vigência.

Os Vereadores estão em polvorosa no Brasil inteiro por causa de uma

redução — que aliás não é muito grande, pelo menos lá em Pernambuco a perda

não é das maiores — de vagas. Eles estão buscando na Câmara dos Deputados a

agilização da proposta de emenda constitucional que muda os critérios e,

conseqüentemente, amplia um pouco as vagas, ou mesmo restabelece o número

atual. Enfim, estão tentando de modo geral atenuar a redução.

Diz o art. 16 da Constituição Federal que a lei entrará em vigor, mas não

poderá regular nenhum pleito antes de um ano da sua vigência. Então, pergunto:

isso se aplica à emenda constitucional ou apenas à lei complementar ou ordinária?

Em segundo lugar, Sr. Ministro, todos sabem que a Casa está muito motivada

pelas reformas — e isso é muito bom. Faço parte da Comissão de Reforma Política,

embora seja uma espécie de ovelha negra, porque tenho resistido muito à idéia da

lista única. Os partidos têm donos, quando não têm um, possuem um condomínio. A

lista vai fortalecer a oligarquia partidária ou as oligarquias. Teremos retrocesso. Não

podemos voltar ao Brasil de antes de 1930, quando os Governadores se davam até

o luxo de estabelecer um terço para a Oposição, para legitimar a Maioria, e ainda

havia o sistema do reconhecimento: o candidato que ganhava nem sempre chegava

à Câmara dos Deputados ou ao Senado, porque tinha de haver o reconhecimento, já

que não havia a Justiça Eleitoral. Foi a Revolução de 30 que erradicou aquelas

oligarquias, embora outras tenham sido criadas, mas nunca com aquele oficialismo,

com aquela institucionalização da Velha República.

O Deputado Pedro Corrêa fez pertinentes comentários — e concordo

plenamente com S.Exa. — sobre os problemas que serão criados com a lista

fechada e, sobretudo, com a dificuldade de implantação desse financiamento

público. Na verdade, o caixa dois vai existir. O Vereador não vai votar sem ajuda. E

quem vai ajudá-lo? O dinheiro não vai ser suficiente, a não ser que os partidos

comecem a selecionar a lista, uma vez que quem vai escolher não serão as

convenções, mas os caciques que a controlam.
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Alguns fazem campanhas milionárias e, no final, prestam contas à Justiça

Eleitoral. Conheço um Senador que leva um bom padrão de vida, mas não tinha

nem automóvel em sua prestação de contas.

Admiro muito o trabalho da Comissão. O Relator e o Presidente fizeram um

belíssimo trabalho, mas não consigo me convencer disso.

Inclusive há um ponto em relação ao qual não consigo recuar: o eleitor

brasileiro hoje tem a opção de votar em um candidato ou em uma legenda partidária.

Por meio de lei ordinária, vamos restringir esse direito de voto, vamos fazer com que

ele apenas vote na legenda?

Sr. Ministro, estamos cometendo uma infidelidade para com o eleitor, porque

fomos eleitos por eles e vamos mutilar seu voto.

Posso até aceitar e votar tranqüilamente, desde que a soberania popular

tenha audiência e que se faça — eu preferia isso, já que está pronto o projeto — um

artigo prevendo o referendo. Fiz uma emenda nesse teor, mas ela não foi acolhida.

É muito melhor do que a lista fechada, porque em vez de mutilar o voto do eleitor lhe

dá mais um. Ele já tem o voto proporcional e passa a ter também o majoritário dentro

do distrito.

Deputado Ronaldo Caiado, não sinto necessidade de mudar o atual sistema

de Governo. Perdemos o parlamentarismo, porque o povo brasileiro tem essa

tendência ao presidencialismo e porque não fomos competentes. Primeiro,

deveríamos ter feito a emenda e a aprovado para, apenas depois, fazer um

referendo, nunca um plebiscito. Como dizer ao eleitor para escolher entre

parlamentarismo e presidencialismo? Ele nem sabe o que é parlamentarismo. Pelo

menos, havendo a emenda, alguém vai ler ou traduzir o que é aquilo.

Veja V.Exa.: Tancredo morreu; com Sarney (a quem respeito muito e

reconheço suas qualidades), o Brasil chegou a ter 88% ao mês de inflação. Em

1989, foi eleito Collor, e não terminou o mandato — creio que Itamar cumpriu muito

bem a transição; a seguir, Fernando Henrique Cardoso, que fez um excelente

primeiro mandato, mas no segundo já não teve a sorte do primeiro, até porque as

condições econômicas começaram a se complicar. Agora, com o Lula, estamos

vendo crise já no início de Governo.
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Sr. Ministro, tenho a impressão de que muito mais do que em assessores,

Ministros e Chefes de Estado bem-intencionados, nosso problema maior está na

forma de Governo, porque se estivéssemos no parlamentarismo e houvesse uma

crise derrubava-se o Governo, vinha outro e seguia-se em frente. Não se ficava tanto

tempo a discutir.

Eram as questões que queria destacar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Registro a presença em

plenário do Senador Paulo Octávio, autor da PEC que deu origem a esta Comissão.

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Ronaldo Caiado.

O SR. DEPUTADO RONALDO CAIADO - Sr. Presidente, não tive a

oportunidade de ouvir a exposição do Ministro Nelson Jobim, mas ouvi a resposta a

algumas perguntas que lhe foram formuladas.

Os argumentos utilizados pelos Deputados Pedro Corrêa e Roberto

Magalhães reforçam exatamente o projeto aprovado na Comissão de Reforma

Política.

Ainda não conseguimos retirar do raciocínio político do Deputado Pedro

Corrêa a tese de que, com a lista fechada e o financiamento, não haverá a figura do

esperto, daquele que alimenta por baixo a compra do voto, nem do cabo eleitoral,

nem do showmício.

Atualmente acontece exatamente o que o Deputado Roberto Magalhães

disse: as contas são verdadeiras peças de ficção, gastam 10 milhões de reais e

apresentam um comprovante de 500 mil reais de gastos, e acabou. Não há como

controlar essas contas, muito menos como fiscalizá-las.

A lista fechada é um instrumento muito inteligente. Viabiliza o caminho para o

parlamentarismo, fortalece o partido, acaba com a atual regra, por intermédio da

qual os partidos de oposição sangram e os partidos da base do Governo regurgitam,

e com as adesões. Nunca se viu tanta mudança quanto nos últimos dias.

Então, ao criarmos a lista ordenada previamente, estamos fortalecendo

partidos, dando condições para que o financiamento de campanha seja fiscalizado

45 dias antes das eleições, 10 dias após e, ao mesmo tempo, inibindo o troca-troca

partidário.
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O cacique político foi criado no atual sistema. O Ministro disse muito bem que

esse sistema se exauriu, entrou numa fase de fadiga, não há mais como

continuarmos com ele. Hoje só tem chance no processo eleitoral, com as raras e

honrosas exceções daqueles que têm voto de opinião, os que têm patrocinadores.

Estamos dizendo, principalmente aos jovens e àqueles que querem entrar na

política, que ninguém precisa ter conteúdo ou preparo, mas caixa para fazer

campanha.

É fundamental entendermos o processo específico do parlamentarismo. Não

é preciso nenhuma proposta — a do ex-Deputado Eduardo Jorge já está pronta, foi

relatada pelo Deputado Bonifácio Andrada e tem percepção ímpar. Se for derrotada

no referendo, ficam o presidencialismo participativo e a figura do primeiro-ministro

coordenador. É algo inteligente. Está no texto que foi discutido durante 5 anos na

Casa, passou pela Comissão de Constituição e Justiça e de Redação e está pronto

para entrar na Ordem do Dia. Não tem nada a ver uma coisa com a outra.

Se aprovarmos o que apresentamos como legislação infraconstitucional na

Comissão de Reforma Política, teremos exatamente o alicerce e o suporte para

avançarmos no processo do parlamentarismo.

Sr. Presidente, eram estes alguns dos complementos que gostaria de fazer.

Agradeço ao Ministro Nelson Jobim a exposição e a ajuda para avançarmos

nas modificações.

Não estamos propondo mudança no sistema eleitoral. Ele continua sendo

proporcional. Estamos mudando algumas regras de financiamento e tratando de

listas fechadas, de final de coligações nas eleições proporcionais, de criação de

federações de partido e de participação de sobras de votos.

São esses os pontos que estamos modificando. Não estamos nem mexendo

na proporcionalidade. A respeito do voto distrital misto alemão, temos de também

considerar a proposta do Deputado Bonifácio de Andrada. Hoje, criar distrito no

Brasil com base em 60 mil votos, torna-se algo difícil. S.Exa. teve uma idéia genial.

Ou seja, a cada partido, se há 70 votos e 70 Deputados Federais em São Paulo,

criam-se 10 distritos no Estado, cada um podendo eleger 7 Deputados. Mantém-se a

proporcionalidade e restringe-se a área. É uma opção também, em vez de ser o
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distrital misto, para o qual teríamos de criar processos muito mais complexos, com

alteração da Constituição.

São algumas sugestões.

Muito obrigado pela oportunidade.

O SR. DEPUTADO RICARDO FIUZA - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO RICARDO FIUZA - Sr. Presidente, quero apenas

cumprimentar o estimado Ministro Nelson Jobim e dizer que a presença de S.Exa.

nesta Comissão muito honra esta Casa.

Quero também justificar meu atraso. Fui chamado pela família do Deputado

Severino Cavalcanti, que está hospitalizado. S.Exa. será transferido para São Paulo

agora com um quadro que requer alguns cuidados, razão do meu atraso.

O País precisa apenas de duas pequenas reformas para resolver o problema:

fidelidade partidária e voto distrital alemão. Fora disso, não há solução.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Com a palavra o Sr.

Ministro Nelson Jobim, para encerrar, com seu brilhantismo.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,

todas essas observações denotam que estamos no momento de esgotamento do

sistema. Notem que todas as análises são pontuais, ou seja, o sistema, do meu

ponto de vista, está esgotado. O sistema de 1932 esgotou-se. Ele teve origem

específica. O Governo Getúlio Vargas precisava quebrar a espinha dorsal dos

Governadores, considerados Presidentes dos Estados. Era um momento em que a

República não precisava mais da força dos Estados para superar o Império, porque

já tinha passado aquela fase imperial inicial.

A Revolução de 1930 quebra o braço armado dos Governadores no momento

em que submete o efetivo das Polícias Militares ao Exército nacional. As Polícias

Militares Estaduais tornam-se forças auxiliares do Exército. Ela, ao quebrar o braço

armado dos Governadores, faz com que o desrespeito à autonomia municipal seja

motivo e fundamento constitucional para a intervenção no Estado. E, então, os

Prefeitos foram libertos do jugo absoluto dos Presidentes dos Estados.
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Em 1930, as Assembléias Legislativas eram órgãos recursais das decisões.

Por exemplo: na Carta Constitucional do Espírito Santo, a decisão de uma Câmara

de Vereadores estava sujeita a um recurso para a Assembléia Legislativa do Estado,

que poderia até cassar uma decisão. Enfim, tivemos todos esses modelos.

V.Exas. perguntam qual é a minha posição pessoal. Quis furtar-me a posições

pessoais, porque nesse tema elas não se justificariam. Continuam V.Exas. insistindo

nisso e até me desafiando, embora de forma sutil. Então, gostaria de dizer:

pessoalmente, sempre fui parlamentarista. A mudança começa a se delinear como

tal, porque as crises dentro do parlamentarismo são superadas pela convocação de

eleições; ou seja, se V.Exas. quiserem esticar a corda na relação com o Poder

Executivo, com o Chefe de Estado, o Chefe de Governo, ele pode reclamar a

dissolução. Então, o esticar da corda vai até o limite da dissolução. E o próprio

Governo também não pode esticar a corda com o Parlamento, porque este pode

derrubá-lo.

Os mecanismos institucionais abrem caminho para a dissolução de crises.

Sempre fui parlamentarista. Sou favorável ao sistema de lista fechada. O sistema de

voto uninominal existe em apenas 2 países do mundo que convivem com isso: o

Brasil e a Finlândia. O modelo  está esgotado no mundo.

O SR. DEPUTADO ROBERTO MAGALHÃES - E a Polônia e o Chile, Sr.

Ministro?

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM -  Refiro-me ao voto uninominal. Lá eles

votam em legendas partidárias. Sou a favor do voto da lista de partidos fechados.

(Intervenção inaudível.)

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Não há problema nenhum nesse

sentido. Temos sistemas não mistos com lista fechada, em que também se

estabelece essa linha. É o caso do Uruguai, onde há várias listas internas do partido.

Lembro-me — e aí vem uma experiência local — que atravessávamos a fronteira e

fazíamos a campanha para o Partido Colorado e a Lista 14. Tínhamos essas

soluções.

Entendo que a lista é possível e que o voto uninominal se esgotou, porque

nele o clientelismo partidário se impõe, ou seja, a necessidade do atendimento

clientelista é uma configuração absolutamente clara. O financiamento de campanha
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extrapolou por uma razão muito simples: criou-se um mercado de trabalho que

circula em torno da campanha. Refiro-me ao marqueteiro quando da elaboração do

Programa Eleitoral Gratuito, que não é gratuito para o candidato tampouco para o

País. Ele acaba sendo compensado no tributo. Há uma compensação tributária pelo

tempo consumido pela televisão. Todos pagam por esse programa. V.Exas. sabem

como acontece a montagem dos programas.

Mário Covas tentou proibi-lo por lei e foi afastado na época pelo partido da

Oposição, que hoje é Governo. O partido foi contra porque tinha preparado toda uma

longa filmagem nacional e queria utilizar aquele material.

Eu diria a V.Exas., em primeiro lugar, uma questão meramente jurídica quanto

ao problema referido por um dos senhores sobre a constitucionalidade ou não desse

voto nominado, no caso específico do voto indireto, não vem ao caso. O voto indireto

a que se refere a Constituição diz respeito ao modelo eleitoral do Império.

 O modelo eleitoral do Império, até 1881, até o advento da Lei Saraiva, era

voto indireto, ou seja, elegia-se colégio eleitoral. A leitura de voto indireto significa o

seguinte: o eleitor elege um colégio eleitoral e este elege os Deputados e

Senadores. Nesse sentido, a votação era indireta. O voto em lista é um voto direto. A

questão é que as opções são reduzidas. Vota-se na lista do partido, que é

previamente elaborada e não depois da votação.

Chamo a atenção para o seguinte: se olharmos, sem prejuízos teóricos, os

sistemas presidencialistas e parlamentaristas do mundo, observamos que o sistema

parlamentarista está-se aproximando, na disputa eleitoral, do sistema presidencial.

Temos um sistema parlamentar na Espanha. O eleitor, quando vota no partido

socialista, está votando inclusive em sapateiro. Todos os candidatos a

primeiro-ministro fazem a campanha como futuros primeiros-ministros. A opção

eleitoral se dá a partir da configuração entre o candidato a primeiro-ministro do

partido socialista e o candidato a primeiro-ministro do partido popular, no caso

espanhol. Vejam a disputa que começa a se desenhar na Alemanha e na Itália.

Há hoje algo curioso: a aproximação modelar do sistema Parlamentar no que

diz respeito à disputa do voto popular. Por quê? Os Governos, cada vez mais,

principalmente a partir da década de 20, no modelo Roosevelt, quando começa o

Welfare State, aumentam a função do Estado; tanto aumentam que grande parte da
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campanha eleitoral para Deputado parece campanha eleitoral de Governador.

Afirmam que vão fazer isso e aquilo. Essas ações são administrativas, não é

verdade? Sou candidato a Deputado, mas faço discurso de Prefeito, prometo que

vou construir estrada, por exemplo.

Isso mostra que com o aumento da função do Estado, que foi emergência do

Welfare State e depois entrou em crise com a falência do Estado providência nos

anos 80, que começou com as mudanças promovidas por Margaret Thatcher, na

Inglaterra, tivemos uma hipertrofia do Executivo. Por quê? Porque começamos a dar

certos tipos de tarefa ao Estado que ele não tinha. O Estado começou a fazer

prestações de obras que custavam dinheiro.

Então, surgiu um problema muito sério. Havia um modelo de Estado mínimo,

que não intervinha nas questões econômicas, e depois surgem os direitos

econômicos e sociais. Mas esses direitos eram completamente diferentes dos

direitos civis e políticos, que eram satisfeitos sem custos. Os outros, que começaram

a aparecer no final do século XIX com os partidos socialistas e emergiram depois da

1ª Guerra, pressupunham que o Estado tinha de fazer prestações objetivas nas

áreas de saúde, educação, moradia, saneamento etc. Inicia-se a aproximação, no

final do século XIX e início do século XX, com o sistema presidencial e parlamentar,

mas com uma diferença fundamental: o eleitor vota no candidato no modelo

parlamentar, vota no Partido Socialista, para garantir que o chefe do Governo seja

do mesmo partido. Para fazer isso, tem de dar maioria ao Partido Socialista. Por

isso, vota na lista do Partido Socialista, em vez de votar nos indivíduos do partido.

Imaginem um parlamentarismo em um sistema de lista aberta. Elegia a

legenda do PMDB. O PMDB antigamente nada mais era do que uma confederação

de partidos regionais em dissolução, porque surgiu em oposição aos militares. O

grande núcleo do PMDB era uma nave de náufragos, todos entraram para a nave do

PMDB. Tudo o que se definia era em oposição aos militares. No dia em que os

militares foram derrubados, demos as costas para acusá-los. Olhamos no espelho e

éramos nós mesmos. Olhei para o lado e perguntei: Aloísio, o que você faz aqui?

Começaram a estabelecer as confusões, principalmente em São Paulo, Paraná e

Minas Gerais.
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V.Exas. querem perguntar minha posição a respeito do  parlamentarismo, da

lista fechada e do financiamento público. A preocupação do Deputado Pedro Corrêa

é legítima se, e somente se o financiamento se acoplar ao sistema de voto nominal,

porque, como Presidente do partido — ele está falando e fazendo cálculo  como

Presidente do partido, não como candidato —, como é que vai fazer num sistema de

lista aberta em que cada candidato é candidato de si mesmo? Ele tem de dividir isso.

A Fórmula Caiado daria uma linha de divisão, mas sabemos que no Estado

ele vai ter de entregar parte para o diretório, para financiar a candidatura a

Governador e a Senador, e a outra parte tem de se dividir em 2 montes: um para

Deputado Estadual e outro para Deputado Federal. Como é que faz? Todos

recebem o mesmo? O Deputado Pedro Corrêa, reeleito pela quarta vez, vai receber

a mesma coisa — ouçam bem o que vou dizer —, para efeito da sua campanha

individual, daquele servidor público que, no final, enfia seu nome na lista para gozar

o período de afastamento de 3 meses? O Deputado Federal à reeleição vai ganhar a

mesma coisa para a eleição do Prefeito que abandonou o cargo para se candidatar,

ou do ex-Prefeito, ou do Deputado Estadual, que agora muda para legenda federal?

Não tem solução. Financiamento público de campanha, com voto único,

pessoal e lista aberta, esqueçam, do contrário V.Exas. vão fazer uma coisa terrível:

empurrarão os candidatos para a ilegalidade. Sabemos muito bem que quando a lei

não dá soluções, a pessoa vai para a ilegalidade. É o que acontece com os regimes

de sítio, são modelos que administram a crise. Então, o financiamento com lista

aberta, esqueçam. O Presidente Pedro Corrêa tem clareza dos problemas, que vão

lhe custar não só o resto dos seus cabelos brancos, como também vários quilos a

menos.

Todos têm razão na análise das questões individualizadas. Quem ouviria o

Deputado Marcelo Castro, mostrando que sua experiência no Piauí tinha lucidez.

Logo, estamos com problemas. Não vamos compor sistemas eleitorais a partir da

análise de experiências individuais, porque se são verdadeiras as experiências dos

Deputados Marcelo Castro e Pedro Corrêa, que ficou radiante com a eleição de

1982, por razões tipicamente pernambucanas, também não é verdade para o

Deputado Cezar Schirmer. Se essas experiências individuais estaduais funcionam e

devem ser parâmetro para o processo de reforma, então, teremos de fazer como na
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Austrália, em que cada Estado federado tem seu sistema eleitoral próprio, o que

levaria a um processo de desunião nacional, seguramente.

Lembro a V.Exas. que temos uma responsabilidade na América portuguesa.

Não foi gratuitamente que a América portuguesa permaneceu unida e a América

espanhola dividiu-se em n Estados federados. Nós, do Sul, sabemos bem disso. Não

foi gratuitamente que o Império e depois a República faziam com que os

pernambucanos fossem comandar os exércitos no Rio Grande do Sul e os gaúchos

fossem comandar os exércitos no Norte, Nordeste. Por quê? Para evitar que os

líderes, os militares chefes de forças federais pudessem ser induzidos pelas elites

locais, na qual nasceram, batizaram, namoraram, brigaram e tiveram amantes.

Na verdade, a discussão sobre essa coincidência das eleições passa, como

percebido, por uma discussão mais ampla de todo um sistema. O Deputado Pedro

Corrêa sempre se referiu à verticalização do voto. Cuidado! Uma coisa é

verticalização, outra é voto vinculado.

A legislação de 1982 previa o quê? O voto era vinculado no sentido de que

era obrigatório o voto de legenda. A verticalização, no modelo feito em 2002,

estabelecia  a necessidade de que a coligação nos Estados obedecesse à linha de

coligação nacional, no sentido de dar consistência aos partidos. Se o partido não

tinha coligação nacional ou não tinha candidatura nacional, havia uma abertura, os

partidos ficavam livres. V.Exas. lembram-se disso? Foi o caso do PFL.

Então, são coisas distintas, embora possam ter alguma similitude. Mas são

áreas distintas.

V.Exa. se referiu ao...

O SR. DEPUTADO ROBERTO MAGALHÃES - Ao art. 16.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - ... dos Municípios.

O SR. DEPUTADO ROBERTO MAGALHÃES -  Se lei neste caso abrange a

Constituição.

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Não, não abrange a Constituição. E

falando especificamente sobre o art. 29 da Constituição Federal, eu disse inclusive

ao Relator que há um equívoco no texto que está sendo elaborado, pelo menos

naquele papel que me mostraram, em que se procura dar nova redação ao inciso IV

do art. 29.
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Devo lembrar a V.Exas. que o art. 29 tem esse mundaréu de incisos por uma

razão muito simples: quando promulgamos o primeiro Frankenstein do processo

constituinte, a grande acusação era de que a Constituição teria mais de

quatrocentos artigos. E o então Deputado Bernardo Cabral criou incisos e

parágrafos, o que diminuiu o número de artigos. Encheram os artigos de incisos e

criaram vários parágrafos para que dissessem que o número de artigos havia

diminuído. Isso é verdade. É um fato real.

E o que aconteceu? Incluíram no art. 29 assuntos que não podiam estar lá.

V.Exas. acham que a Lei Orgânica Municipal definirá que o julgamento do Prefeito

será perante o Tribunal de Justiça? Claro que não. Mas está aqui no inciso X.

Ninguém deu bola para isso.

O inciso IV tinha determinado o seguinte: “O número de Vereadores será

proporcional à população do Município, observados os seguintes limites...” Aí vêm

aqueles parâmetros. Sendo um inciso do art. 29 é a Lei Orgânica Municipal que

fixará o número de Vereadores. E se V.Exas. fizerem uma reforma constitucional

emergencial para atender a essas situações e derem nova redação ao inciso II, cada

Câmara de Vereadores terá de colocar em sua lei orgânica o modelo estabelecido

na Constituição. Daí por que não deve haver uma reforma do inciso IV. Se V.Exas.

participarem desse processo, devem revogar o inciso IV e criar o art. 29-A, que diria:

“A Constituição Federal fixa diretamente o número de Vereadores,

independentemente da lei orgânica”. É o que está mais ou menos na linha. Mas não

pode haver reformulação.

Vejam bem, no caso específico das leis orgânicas, qual é o problema em

relação aos Municípios? No Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, já

definida a maioria sólida, lendo o texto do art. 29, inciso IV, muitos entenderam que

os Municípios que tivessem uma população de até 1 milhão de habitantes poderiam

escolher entre o mínimo de 9 e o máximo de 21 Vereadores. Foi isso que aconteceu

nas Câmaras de Vereadores.

Discuti essa questão aqui na Câmara dos Deputados em 1989. Inclusive, o

Deputado Genebaldo Correia havia oferecido uma emenda constitucional para

resolver esse assunto. Enfrentei esse tema na revisão constitucional de 1993.
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Na verdade, a Constituição diz: “O número de Vereadores é proporcional à

população, obedecidas as seguintes faixas...” Se é proporcional à população, temos

de saber que uma faixa de até 1 milhão de habitantes terá o mínimo de 9 e o

máximo de 21 Vereadores. O cálculo matemático é uma proporcionalidade simples

de se fazer: dividindo-se 1 milhão por 21, dá 47. Então, para cada 47 mil habitantes

tem-se 1 Vereador. Mas a Constituição fixa o mínimo de 9. Portanto, os Municípios

com até 47 mil habitantes terão no mínimo 9 Vereadores, e os demais, a cada 47

mil, terão mais 1 Vereador, até chegar aos 21. Isso significa que haverá uma faixa

com 9 Vereadores, independentemente da população, e uma faixa superior,  com 21

Vereadores, para Municípios com mais ou menos 600 mil habitantes para cima. E a

variação se dava no meio.

Para resolver esse problema, teríamos de votar a emenda. E não há nenhum

problema em relação ao art. 16, porque é emenda constitucional. Trata-se de uma

emenda que resolve um problema. Se isso não ficar resolvido legislativamente,

caberá ao Tribunal Superior Eleitoral definir a regra. E o problema surgirá quando do

registro das candidaturas. Como cada partido só pode indicar para a Câmara de

Vereadores 150% das vagas — ou 200%, se for coligação —, a lista que vai ser

registrada vai ser a lista do partido, até o limite fixado pelo Tribunal Eleitoral, e não a

lista que eventualmente tenha sido feita por V.Exas. Isso importa numa balbúrdia no

processo eleitoral. Então, se essa emenda sai, V.Exas. fixam números e parâmetros

fixos, fazendo referência ao IBGE, não podem pretender que essa matéria seja

votada na Lei Orgânica. Isso vai dar confusão. Então, façam um artigo próprio.

(Intervenção inaudível.)

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Isso não resolve, porque depois não se

vota a Lei Orgânica, e o que vai acontecer? Não se votou a Lei Orgânica, qual é a

que está valendo? O problema cai de novo na mão da Justiça Eleitoral. Então, é

uma questão pragmática do processo eleitoral.

(Intervenção inaudível.)

O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - É um problema só de fixação do

mandato. E é emenda constitucional.

(Intervenção inaudível.)
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O SR. MINISTRO NELSON JOBIM - Agora, lamento dizer a V.Exas. que não

se pode transferir esse ônus para a Justiça Eleitoral. A lei eleitoral tem a seguinte

regra: o que se exige é o domicílio eleitoral no local da residência. Acontece que

esses Prefeitos, um ano antes da eleição, mudam o Município eleitoral. E nenhum

de V.Exas. se preocupa em cassar o mandato do Prefeito porque ele mudou o

domicílio eleitoral. E não é questão eleitoral, não é questão para competência da

Justiça Eleitoral se ele perde o mandato por mudar o seu domicílio eleitoral. Não é

isso. Isso é condição de elegibilidade. E transferido para o Município eleitoral, para o

Município do lado, acontece o que aconteceu. Esse fenômeno começou no Rio

Grande do Sul, em Canoas, com um candidato do PDT. Com esse modelo, se os

senhores proibirem, acaba o problema, porque realmente existe. Inclusive, esse

fenômeno é verdadeiro. Há trocas de materiais, de campanha prévia em relação a

esses Municípios.

Sr. Presidente, gostaria de encerrar pedindo escusas a V.Exas. pelo tempo

que tomei. Estou inteiramente à disposição para debates, porque esse assunto me

encanta, e não só porque me encanta, mas porque V.Exas. não estão tratando da

história política de sua geração, mas estão tratando da história política desta Nação.

O que está em jogo é a Nação, não a geração de V.Exas., daí porque não tenho

qualquer problema de prolongação de prazo. Pode-se dizer: “Ah, vamos votar,

senão a emenda entra em vigor em 2010”. Não há problema. Não estamos tratando

da nossa sobrevivência, estamos tratando da sobrevivência de um modelo, e talvez

seja a possibilidade de jogar mais à frente essas questões que são emergentes,

pessoais e individuais para que possam ser minimizadas com um processo de

alargamento. É do futuro que V.Exas. estão tratando.

Muito obrigado a todos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Antes de encerrar, vou

cumprir uma norma regimental. Não pudemos aprovar a ata da reunião anterior,

porque não havia número no começo. Então, queria tomar essa providência.

Se for dispensada a leitura, vou colocar a ata em votação. (Pausa.)

Tendo sido dispensada a leitura, em votação a ata da reunião anterior.

Os Srs. Deputados que estiverem de acordo permaneçam como se

encontram. (Pausa.)
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Aprovada.

Estamos ainda com o convite do Senador Marco Maciel, único requerimento

feito e já aprovado. Vamos ver se marcamos a data.

Depois disso, vou insistir em fazermos uma reunião com o compromisso de

todos se fazerem presentes para viabilizarmos a aprovação. Não podemos ficar aqui

meses e meses sem decisão. Vamos ver o que é possível aprovar e tocar para a

frente.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a reunião.


